
i PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ1 01

DISPENSA DE LICITAÇÃO

004/2026
PROTOCOLO: 2119/2026

Objeto: Contrato
intermunicipal para
resíduos sólidos

CONRESOL

consórcio

gestão de
urbanos

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136



í

Tramitação de Processo

Data: 21/01/2026 14:12

Página 1 de 1

Processo: 2119/2026

Requerente: FRANCIELI DAS NEVES ANDREATTA

Contato: FRANCIELI DAS NEVES ANDREATTA - Tel: 4136321015 - Cel: 00000000000 - francieli;andreatta@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Situação: Aguardando

Documento: 04882429918 ,

PSS-jrtitiíftA

.0.2

Equipíano

Descrição: Dispensa de iicitação para Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas'do CONSÓRCiO entre os

CONSORCIADOS no termos do Piano de Trabaiho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de

2026, estabelecidos nas Resoiuções n°s 12/2025 e 13/2025. '

y:Vt)c'óf.reneiã:i1: Data. 21/01/2026 14:12:54 •, . Previsão: 26/0'1/2026

De: Francieli das Neves Andreatta

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAIS BECKER DE SOUZA

Confirmação: não

i

Bemadete Maguerovski dos Santos, •
500.061 rptProcessoFicha



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE AGRICULTURA E

MEIO AMBIENTE

Prefei^de

PIEN 0 3

Orgão requisitante; Secretaria de Agricultura e Meio Ámbiente
NP requerimento; 027/2025

17/12/2025Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os CONSORCIADOS no termos

do Plano de Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2026, estabelecidos nas

Resoluções nOs 12/2025 e 13/2025.

VALOR ESTIMADO PARA 12

MESES
ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação do consórcio Conresol para a organização

do sistema de tratamento e destinação dos resíduos

sólidos conforme contrato de Rateio 21/2026.

R$ 184.092,84
1

JUSTIFICATIVA

Para o cumprimento de suas atividades o consórcio terá as atribuições de:

Representar o município perante quaisquer outra de direito público ou privado, nacionais e internacionais
inerentes ao consórcio.

Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as ações de destinação final dos resíduos do município
de Piên.

Prestar quer através de contratação ou parcerias público privadas, o tratamento a destinação final dos
resíduos urbanos 'sólidos gerados pelo município.
Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer legislação correlata referente a
destinação final dos resíduos para aterro.
Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a finalidade e objetivos do consórcio.
Definir preços tarifas bem como reajuste revisão e seu equilíbrio financeiro, respeitando as regras do rateio

estabelecidas nos instrumentos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no município e legislação
vigente.

1)

2)

3)

4)

5)
6)

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.o 486 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

Horários:

Conforme contrato rateio

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra
12 meses

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Cristiane Telma Abuda - Técnica em Meio Ambiente - Matrícula 103161 e Cleverson Luiz Dias Mayer

( ) Sim (X ) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso, afirmativo informar:

1

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Ofício Circular n" 4/2025 - GJ Curitiba, 8 de dezembro de 2025.
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Cumprimentando, solicitamos vossa análise e providências necessárias para a

assinatura do Contrato de Rateio para o exercício de 2026. conforme minuta em anexo,

de acordo com o disposto na Lei Federal n° 11.107/2007, Protocolo de Intenções, Ata da

60* Assembléia Geral do Conresol e Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025, conforme relação

de documento em anexo.

Informamos que o cálculo do montante total do valor a ser repassado pelo

Município de Piên, conforme a Resolução n° 12/2025, tomou como base de cálculo a

média do exercício de 2024, a fim de ter a precisão de desembolso dos entes òonsorciados

o mais próximo possível da realizada.

Em complemento, informamos que a minuta será encaminhada por meio digital

para o endereço eletrônico cadastrado neste Consórcio Intermunicipal, se necessário

poderá ser solicitada pelo endereço lulamaur@.curitiba.pr.gov.br

Seguimos à disposição para esclarecimentos que se fizerem necessários.
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Atenciosamente, (O
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Luis Fernando da Silva Lamaur

Gerente Jurídico
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A sua Excelência o Senhor

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO MUNICÍPIO
£
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.52
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b. LEI MUNICIPAL QUE RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES â

c. RESOLUÇÃO n° 12/2025 - PLANO DE ACÃO CON.TUNTA DE INTERESSE COMUM -

PLACIC

m

I
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d. RESOLUÇÃO n° 13/2025 - PLANO DE APLICACÃO ANUAL
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Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e cinco, às 14h30 em segunda
convocação, no Salão Nobre, 1° andar do Palácio 29 de Março situado na Avenida Cândido
de Abreu, n° 817 em Curitiba^ reuniram-se em Assembléia, os Senhores: Israel Rodrigues,
Vice-prefeito de Adríanópolis; Genezio Gonçalves da Luz, Prefeito do Município de
Agudos do Sul; Dete Pavoni, Vice-prefeita do Município de Almirante Tamandaré;
Luiz Gustavo Botogoski, Prefeito do Município de Araucária; Elcio Nodari, Vice-

prefeito de Bocaiúva do Sul; Rilton Boza, Prefeito do Município de Campo Magro;
Edson Cordeiro do Nascimento, Prefeito do Município de Cerro Azul; Helder Luiz

Lazarotto, Prefeito do Município de Colombo; Antonio Adamir Digner, Prefeito do
Município de Contenda; Eduardo Pimentel Slaviero, Prefeito do Município de
Curitiba; Luiz Sérgio Claudino, Prefeito do Município de Fazenda Rio Grande;

Edilson Ruiz de Freitas, Prefeito do Município de Itaperüçu; Felipe Claudino
Machado, Prefeito do Município de Mandirituba; Maicon Grosskopf, Prefeito do
Município de Piên; Mareio Alves Pereira, Vice-prefeito do Município de Pinhais;
Loireci Dalmolin, Vice-prefeita do Município de Piraquara; Karime Fayad, Prefeita do
Município de Rio Branco do Sul; Altair José Moreira, Prefeito do Municípiio de Tijucas
do Sul e Marco Antonio Baldão, Prefeito do Município de Tunas do Paraná, conforme

lista de presença em anexa, parte integrante da presente ata. Dando início à Assembléia, o

Presidente do Consórcio, Prefeito do Município de Curitiba, cumprimentou a todos
agradecendo a presença, informando os temas em pauta: 1. Compensação Ambiental de
Fazenda Rio Grande; 2. Reajuste do Contrato n° 19/2020 - Estre Anbibntal S/A; 3.

Proposição orçamentária para o exercício de 2026; e 4. Assuntos Gerais. Em seguida,
passou a palavra para a Secretária Executiva, Senhora Rosamaria Milléo Costa, que
cumprimentou os presentes e deu sequência aos trabalhos, solicitando a inversão da pauta,
como passa a registrar: Item 1. Reajuste do Contrato n" 19/2020 - Estre Ambiental S/A.

Iniciando a explanação, a senhora Secretária Executiva expõe a todos que o Contrato n°
19/2020 foi prorrogado até a data de 27/08/2fi26 e, com isso recai a exigência contratual de
aplicação de reajuste inflacionário. Dando sequência, informa que a previsão contratual do
reajustamento foi estabelecida na 51“ Assembléia G&c&.V “Cláusula Sexta, Parágrafo
Quarto do Contrato 19/2020. Parágrafo. Quarto. Os valores serão reajustados
periodicamente pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL, a cada 12 meses, sendo este o

interregno mínimo a partir da publicação deste Edital, adotando-se a aplicação do IPCA ^
índice de Preços ao Consumidor Amplo como índice de correção monetária do preço
estabelecido no presente contrato. ” Aplicando a regra contratual, referente áo período de
06/2024 a 05/2025, e o índice IPCA, obtém-se o índice de reajuste de 5,319640%,
passando a tarifa de R$ 97,86 (noventa e sete reais e oitenta e seis centavos) para R$
103,07 (cento e três reais e sete centavos). A senhora Secretária Executiva esclarece que
está em andamento o aditamento dos contratos de rateio do exercício de 2025, aos

cuidados da Gerência Jurídica do CONRESOL, bem como, considerando que a regra do

reajuste inflacionário já foi aprovada pelo Conselho Técnico, Conselho Fiscal e

Assembléia Geral, solicita autorização para que, em caso de eventual reajuste inflacionário
posterior, referente ao período de 06/2025 a 05/2026, possa ser tramitado somente
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administrativamente, sem mais a necessidade de ser trazido aos Conselhos e a Assembléia

Geral. Colocado em deliberação, foi aprovado por unanimidade o reajuste inflacionário do

Contrato 19/2020, e a proposição de tramitação somente administrativa de eventual futuro

reajuste inflacionário. Item 2. Compensação Ambiental de Fazenda Rio Grande. A

Senhora Secretária recorda a todos que a compensação ambiental é prevista no Art. 26, § 1°

da Constituição Estadual/1989, em 10% (dez por cento) do valor da tonelada de lixo

depositada. Informa que a matéria foi pauta da 58® e 59® Assembléias Geral; bem como da

existência de manifestação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de manifestação do

Ministério Público em inquérito e da assinatura de Termo de Ajuste de Conduta - TAC

firmado pelo Município de Fazenda Rio Grande. Com isso, coloca que restou concluído: 1.
Da necessidade de pagamento pela Concessionária, o que, no entendimento exarado nos

processos citados, equivale à credenciada; e 2. Aplicabilidade do reequilíbrio eeonômico-
financeiro do contrato do CONRESOL com a Estre Ambiental S/A. Com os fatos

expostos, recorda a todos a proposição aprovada anteriormente em Assembléia Geral, de:

1. Realizar a previsão'orçamentária da compensação ambiental para o exercício de 2026 e

a análise do impacto nos contratos de rateio e no contrato de prestação de serviço; e 2.

Aplicar 0 reequilíbrio econômico-fmanceiro ao contrato de prestação de serviços a partir
de janeiro de 2026. Com esses elementos, inforfna que o CONRESOL realizou os estudos,

. tendo por premissas: 1. Manter o status quo econômico-fmanceiro do contrato; 2. As

manifestações TCE/PR e Ministério Público; 3. A responsabilidade legal/constitucional do

repasse e 4. a segurança jurídica para o CONRESOL e municípios cOnsorciados. Seguindo
a explanação, informa terem sido descartados os cenários I (sem aplicação da compensação
ambiental) e o cenário II (não mantêm o equilíbrio econômico-financeiro do contrato

19/2020), por não atenderem às premissas estabelecidas no estudo e não atenderem ao

aprovado em Assembléia Geral. Desta forma, segue a apresentação com dois cenários: o
Cenário IV, em que o CONRESOL faz o repasse direto ao Município de Fazenda Rio

Grande. Explica que este Cenário IV resulta na manutenção do valor da tarifa de R$

103,07 (cento e três reais e sete centavos), entretanto o repasse dos Municípios ao
CONRESOL prevê ainda o valor de 10% do valor da tonelada de lixo depositada em aterro
sanitário, que será repassado direto do CONRESOL ao Município de Fazenda Rio Grande.
Expõe que esse cenário não é indicado, uma vez que os apontamentos da Constituição

. Estadual, do TCE/PR e do Ministério Público definem a responsabilidade da empresa
credenciada em fazer o pagamento da compensação ambiental ao Município de Fazenda
Rio Grande, e não ,ao CONRESOL. Expõe que, por este fato, o cenário IV não traz

segurança jurídica ao CONRESOL e municípios consorciados. O Cenário III, que
representa a Estre Ambiental S/A repassando os tributos para o valor da tarifa, resulta em
uma tarifa de R$ 116,70 (cento e dezesseis reais e setenta centavos). Explica a todos que
esse Cenário III respeita o equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato 019/2020; o
entendimento do Ministério Público e do TCE/PR e atende ao art. 26 da Constituição
Estadual, sendo o cenário indicado a ser adotado. Finalizando, informa a todos o impacto
do valor da compensação ambiental a cada município no Cenário III, totalizando a previsão
de compensação ambiental âo Município de Fazenda Rio Grande, no exercício de 2026, no
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total de R$ 11.063.365,63 (onze milhões, sessenta e três mil, trezentos e sessenta e cinco

reais e sessenta e três centavos). Colocada a discussão, os senhores prefeitos debateram os
seguintes temas: 1. As razões de não adotar o Cenário IV, que prevê o repasse direto do
CONRESOL ao Município de Fazenda Rio Grande. Sobre esse ponto, foi esclarecido que
os apontamentos da Constituição Estadual, do TCE/PR e Ministério Público definem a

responsabilidade da empresa credenciada em fazer o pagamento da \ compensação
ambiental ao Município de Fazenda Rio Grande, e não ao CONRESOL e, pela
responsabilidade legal e constitucional da matéria, o cenário W, de repasse direto do
CONRESOL ao Município de Fazenda Rio Grande, não traz segurança jurídica ao
CONRESOL e municípios consorciados. Igualmente foi esclarecido que este cenário, de
repasse direto pelo CONRESOL, também aponta insegurança jurídica por eventual
cobrança direta ao CONRESOL pelos valores retroativos da compensação ambiental. 2. A
cobrança dos valores retroativos da compensação ambiental pelo Município de Fazenda
Rio Grande, diretamente do CONRESOL, e municípios consorciados. O procurador do
Município de Fazenda Rio Grande esclarece que o Município de Fazenda Rio Grande não

pode abrir mão dos valores retroativos, devido ao Termo de Ajustamento de Conduta
firmado pelo Município de Fazenda Rio Grande com o Ministério Público. Fioi esclarecido

que a proposta apresentada se refere à aplicação da compensação ambiental ao município
de Fazenda Rio Grande a partir de janeiro de 2026, e quanto aos valores retroativos, a
equipe do CONRESOL deverá buscar uma alternativa que não implique em cobrança dos
valores retroativos diretamente do CONRESOL e dos municípios consorciados,
considerando o entendimento do TCE/PR e do Ministério Público sobre a matéria. Ao final

dos debates, a Senhora Secretária Executiva explica que, no Cenário III, o CONRESOL
está realizando reequilíbrio econômico-finançeiro do Contrato 19/2020, e o valor da
compensação ambiental está inserido no valor da tarifa, e ã dinâmica da tramitação dos
pagamentos mensais, entre o CONRESOL e os municípios consorciados, não se modifica.

Informa que a responsabilidade de repasge do valor é da empresa credenciada, e o
CONRESOL irá exigir a comprovação desse repasse nos processos de pagamentos mensais
à empresa, bem como firmará termo aditivo de reequilíbrio econômico-financeiro do

Contrato 19/2020 com a empresa credenciada. Colocada em deliberação, a proposição do
Cenário II foi aprovada por Unanimidade, com valor de tarifa de R$ 116,70 (cento e
dezesseis reais e setenta centavos), a ser aplicada a partir de janeiro de 2026. Item 3.
Proposta Orçamentária para o exercício de 2026. A Secretária Executiva, Sra.
Rosamaria Milléo Costa, considerando o valor da tarifa de R$ 116,70 (cento e dezesseis
reais e setenta centavos), aprovado, abordou o Plano de Trabalho e Orçamento de 2026,
informando a todos que o Plano de Trabalho de 2026 prevê como nletas: para o
Gerenciamento do Consórcio Intermunicipal, a Gestão de Pessoal; Concurso público;
Gestão da Estrutura Administrativa; Gestão da Infraestrutura Administrativa; Aquisição de
Equipamentos e Material Permanente; Recomposição salarial; Contratação de consultoria;
e Firmar convênios. Para as ações de saneamento básico urbano, são previstas as metas de
Adequação da infraestrutura básica para contratação de empresa para tratamento de
resíduos; Gestão do processo de credenciamento de plantas para disposição final dos
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resíduos sólidos urbanos; Gestão dos contratos de credeneiamento de plantas para

disposição final dos resíduos sólidos urbanos; Gestão do processo de credenciamento de

plantas para tratamento e disposição final de rejeitos; Contratação de consultoria;

Elaboração de convênios; e demais ações necessárias para a operacionalização do

tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos. Tratando do orçamento para o
exercício de 2026, a Senhora Secretária Executiva expõe que a receita é composta de dois

itens: o rateio de disposição final dos resíduos sólidos urbanos e o rateio das despesas do

CONRESOL (manutenção e capital). De início, expõe que foi executada no exercício de

2024, a disposição final de 948.018 toneladas de resíduos sólidos urbanos e, para o
exercício de 2026, utilizou-se como base o exercício de 2024, como determina o Protocolo

de Intenções. A Senhora Secretária Executiva expõe que, para a destinação final de

resíduos, propõe-se uma receita no montante de R$ 110.633.656,25 (cento e dez milhões,

seiscentos e trinta e três mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e vinte e cinco centavos).

Para 0 custeio do exercício de 2026, propõe-se o valor de R$ 3.493.072,00 (três milhões,

quatrocentos e noventa e três mil, e setenta e dois reais). Para o capital do exercício de

2026, propõe-se o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Ao final, esclareceu que o

valor total previsto de repasse dos municípios é de R$ 114.166.728,25 (cento e quatorze
milhões, cento e sessenta e seis mil, setecentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos)

para o exercício de 2026. Colocada em aprovação, a proposta orçamentária foi aprovada

por unanimidade. Item 4. Assuntos Gerais; não houve apontamentos e deliberações em

■ assuntos gerais. Ao final, passando a palavra ao Senhor Presidente do Consórcio e nada

mais havendo a tratar, cumprimentou e agradeceu a participação de todos, dando por
encerrada a Assembléia, e vai firmada pelo Senhor Eduardo Pimentel Slaviero, Prefeito do

Município de Curitiba e Presidente do Consórcio Intermunicipal, e pela Senhora
Rosamaria Milléo Costa, Secretária Executiva.

Curitiba, 5 de dezembro de 2025.

Assinado de forma digital

por EDUARDO PIMENTEL
SLAVIERO:00476417970

SLAVIERO:004764Jft.ê|-dss^2025.i2.ii
16:58:33-03'00'

EDUARDO

PIMENTEL

j

970

Eduardo Pimentel Slaviero

Prefeito do Município de Curitiba
Presidente do CONRESOL

Assinado de forma digital

COSTA;91089522^1-^^^^^.9^089522991
Rosamaria Milléo Costa

Secretária Executiva do CONRESOL
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RESOLUÇÃO n.“ 12/2025 ■s

m

Dispõe sobre o Plano de Ação Conjunta
de Interesse Comum - PLACIC para a
elaboração do Plaíio de Aplicação do
Consórcio Intermunicipal pára Gestão
dos Resíduos Sólidos Urbanos para o
exercício financeiro de 2026 e demais

instrumentos.
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A ASSEMBLÉIA GERAL, no uso de sUâs atribuições regimentais, conforme

decisão registrada em ata da, 60.® Assembleia Geral Ordináriã, e o PRESIDENTE

DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS - CÓNRESOL, no uso de suas atribuições legalis, com

fundamento na Lei Eederal n.° 11.107/2005, no Decreto Federal n.° 6,017/2,007, no

item 8.2.1, “d” do Protocolo de Intenções, no artigo 8° IV do Estatuto do

CONRESOL, com base nas informações técniCas constantes no Protocolo n.°

579/2025,
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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELMNARES Q.
r:
sz

%
o.

0}
a

Art. 1“ Esta Resolução dispõe sobre o Plano de Ação Conjunta de Interesse Çomum
■ ■!

do Cónsórcio Intermunicipa,! para Gestão de Resíduos. Sólidos Urbanos -

CONRESOL, relativo ão exercício de 2026, cjue será elaborado e executado segundo

as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente instrução, em: cumpriménto

ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, e deve estabelecer:
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Consórcio, Gestão, dos
Resíduos Sólidos

1^^ Urbanos
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I - as metas e prioridades do Consórcio:

II - as diretrizes gerais para elaboração, execução e alterações do Plano de

Aplicação Anual;

III - disposições relativas às despesas do Consórcio com pessoal e encargos sociais;

IV - disposições gerais.
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CAPÍTULO n - METAS E PRIORIDADES DO CONSÓRCIO c
o

•

V)

V)

7

Art. 2" As metas e prioridades estão especificadas no ANEXO I - DAS METAS E

PRIORIDADES DO CONSÓRCIO, e são estabelecidas por funções, subfunções e

programas compatíveis com a proposta do protocolo de intenções ratificado por

todos os entes consorciados, que embasa o Plano de Aplicação Anual para o

exercício de 2026.
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Parágrafo único. A regra contida no caput deste artigo, não se constitui em limite à

programação financeira.
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CAPÍTULO III - PLANO DE APLICAÇÃO ANUAL 2
Q.

Q.

JZ

Art. 3° Em relação à organização e estrutura, o Plano, especificado no ANEXO II,

deverá:
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I - estar em conformidade com as normas expedidas pela STN - Secretaria do

Tesouro Nacional, com os artigos 2° e 22, da Lei Federal n° 4.320/64;

II - não dispor em contrário as normas aplicáveis aos entes consorciados em seus

instrumentos de planejamento, e
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III - a padronização das despesas e receitas deve obedecer às formas contidas nos

planos de contas instituídos pela Plano de Contas Aplicado aos Municípios do

Estado do Paraná - PCASPM-PR - 2026 do Tribunal de Contas do Paraná e demais

legislações pertinentes.
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Art. 4" O Plano de Aplicação Anual será elaborado em conformidade com as

normas estabelecidas pela Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, Portaria n°.

42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão, Portaria n°. 163,

de 04 de maio de 2001, e Regulamentações pertinentes expedidas pela STN -

Secretaria do Tesouro Nacional e Tribunal de Contas do Paraná.
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Art. 5“ A classificação funcional-programática será composta por funções,

subflinções, programas e ações identificadas por um código, composto de treze

dígitos, vinculados entre si.
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§ 1" Cada programa identificará as ações necessárias para atingir seus objetivos,

especificando os respectivos valores e metas.
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§ 2® Cada ação terá no seu primeiro digito a identificação de códigos classificados

em projetos e atividades.
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§ 3“ A despesa será discriminada e detalhada em seu menor nível com suas

respectivas dotações, categorias econômicas, grupos de natureza, modalidade de

aplicação, identificador de uso, grupo de destinação e fonte de recursos.
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§ 4° Fica 0 Secretário Executivo autorizado a alterar, criar ou extinguir os códigos

de destinação dos recursos, composta por Identificador de Uso, Grupo de Destinação
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e Fontes de Recursos, incluídos no Plano de Aplicação anual e em seus créditos

adicionais, para adequar a necessidade administrativa e legal, desde que mantenha

consistência com as metas propostas para o exercício e sejam estabelecidas mediante

resolução.

§ 5“ As unidades orçamentárias, quando da elaboração do Plano de Aplicação

Anual, deverão atender a estrutura organizacional do Consórcio.
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Art, 6” A estimativa das receitas provenientes do repasse dos entes consorciados

será elaborada pela base de cálculo do executado no exercício de 2024, que deve

fixar as despesas, para o tratamento dos resíduos, de acordo com o ANEXO II.
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Parágrafo único. O cronograma de execução mensal de desembolso deverá estar

em anexo ao Plano de Aplicação, nos termos do art. 8°, da Lei Complementar

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.
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Art. 7“ O Secretário Executivo, responsável pela execução dos créditos

orçamentários e adicionais aprovados, processará o empenho da, despesa,

observando os limites fixados no plano de aplicação e Cronograma de Desembolso,

conforme legislação e instruções vigentes.
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Parágrafo único. Durante a execução do Orçamento-Programa, fica autorizada a

abertura de eredito especial até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada,

para atender a reforço de dotações insuficientes, considerando-s e recursos para fins

deste artigo, desde que não comprometidos, os previstos no art. 43 e incisos da Lei

n° 4.320/64.
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Art. 8” A receita total do Consórcio, prevista no Plano de Aplicação, será

programada de acordo com as seguintes prioridades:

I - pessoal e encargos sociais;

II - tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados;

in - investimentos de implantação e gestão do sistema de tratamento de resíduos;

IV - custeio administrativo;

V - adequação da estrutura administrativa;

VI - demais desembolsos necessários a sua operacionalização.
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Art. 9" É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de bens e direitos que

integram o patrimônio do consórcio ou de repasses em dotações de capital para o

financiamento de despesas corrente.
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Art. 10 Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas, para o cumprimento do disposto no art. 9°

da Lei Complementar Federal n° 101/2000, a Presidência estabelecerá por resolução,

os percentuais e montantes para a limitação de empenhos, dotações orçamentárias,

movimentação financeira, e demais atos necessários.
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Parágrafo único. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial,

a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma

proporcional às reduções efetivadas, conforme art. 9° da Lei Complementar Federal

n°. 101/2000.
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CAPÍTULO IV - DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
W
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Art. 11. As despesas com pessoal e encargos sociais; serão fixadas observando-se ao

disposto nas normas constitucionais aplicáveis aos Consórcios Públicos.
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CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES GERAIS
O
M
W

9
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Art. 12 O Secretário Executivo deverá elaborar e publicar até 31 de dezembro de

2025 0 Plano de Aplicação Anual e Cronograma de Desembolso para o exercício de

2026, envolvendo além das diretrizes fixadas por esta instrução, todas as demais

necessidades e normas que regulam esta matéria, por meio de Resolução

Administrativa desta presidência, e em havendo assuntos ou necessidades não

tratadas por esta resolução os mesmos deverão ser levados a Assembléia para

ratificação.
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Curitiba, 10 de dezembro de 2025.
Deliberada na 60® Assemblela Geral Ordinária, em
05/12/2025, conforme assunto de pauta.
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Rosamaría Milléo Costa

Secretaria Executiva
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Eduardo Pimentel Slaviero

Presidente do Consórcio Intermunicipal para

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
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ANEXO I

u

0

Das metas e Prioridades do Consórcio CD

■ (fí

(0

o
o.

Organizar e desenvolver ações e atividades para a gestão do sistema de tratamento e

destinação final dos resíduos sólidos urbanos gerados pelos municípios integrantes,

obedecida a legislação vigente e aplicável, além das normas da ABNT.

CO
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Programa - GESTÃO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

Função de Governo - Saneamento

ç
(O
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ca

i
c
o

Sub função - ADMINISTRAÇÃO GERAL

Ação - Gerenciamento do Consorcio Intermunicipal

Detalhamento:

- Gestão de Pessoal;

- Concurso público;

- Gestão da Estrutura Administrativa;

- Gestão da Infraestrutura Administrativa;

- Aquisição de Equipamentos e Material Permanente;

- Recomposição salarial;

- Contratação de consultoria; e

- Firmar convênios.
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Sub função - SANEAMENTO BÁSICO URBANO

Ação - Gerenciamento do Consorcio intermunicipal

Detalhamento:

- Adequação da infraestrutura básica para contratação de empresa para

tratamento de resíduos;
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Adequação da infraestrutura básica para contratação de empresa para

tratamento de resíduos;

Gestão do processo de credenciamento de plantas para disposição final dos

resíduos sólidos urbanos;

Gestão dos contratos de credenciamento de plantas para disposição final dos

resíduos sólidos urbanos;

Gestão do processo de credenciamento de plantas para tratamento e

disposição final de rejeitos;

Contratação de consultoria;

Elaboração de convênios; e

Demais ações necessárias para a operacionalização do tratamento e

destinação final dos resíduos sólidos urbanos.
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ANEXO n - COMPOSIÇÃO DOS VALORES DE RATEIO
I - Média Mensal

' ’ Tònelagem executado

* 2024 ’

Percentual

Disposição

^ Final ^

Projeção Tonejagem

referente

executado 2024

' Total Capital +
Custeio 2026

TotalCapital Custeio 'Receita vMuníciplo

RS 2.000,75

R$ 144.462,78

R$ 254.584,66

RS 104.441,35

R$ 2.576.061,72

R$ 4.116.303,63

R$ 236.424,30

R$ 1.082.511,69

RS 2.903.104,78

R$ 655.484,28

R$ 31.101,43

R$ 6.444.230,75

R$ 298.654,85

R$ 70.923.741,67

R$ 3.780.919,81

R$ 60.213,40

R$ 508.805,64

R$ 492.100,03

RS 184.092,84

RS 4.199.062,13

RS 2.799.985,72

RS 640.097,34

RS 256.622,29

RS 654.693,07

RS 10,457.569,46

RS 231.783,05

RS 129.675,58

Depósitos não remunerados

Agudos do Sul

Balsa Nova

Adrianopolis

Almirante Tamandaré

Araucária

Bocaiúva do Sul

Campina Grande do Sul

Campo Largo

Campo Magro

CerroAzul

Colombo

Contenda

Curitiba

Fazenda Rio Grande

Doutor Ulysses

Itaperuçu

Mandirituba

RS • 4.420,02

RS 7.789,33,

RS 3.195,51

RS 78.817,79

RS 125.943,39

RS 7.233,69

RS 33.120,78

RS 88.824,07

RS 20.055,35

RS 951,59

RS 197.169,20

RS 9.137,71

RS 2.169.999,44

RS, 115.681,91
RS 1.842,30

RS 15.567,54

RS 15.056,41

RS 5.632,55

RS 128.475,49

RS 85.669,02

RS 19.584,57

RS 7.851,68

RS 20.031,14

RS 319.962,25

RS 7.091,69

RS 3.967,58

RS 4.470,63

RS 7.878,53

RS 3.232,10

RS 79.720,35

RS 127.385,60

RS 7-316,53

RS 33.500,06

RS 89.841,22

RS 20.285,01

RS 962,48

rS 199.427,03

RS 9.242,35

RS 2.194.848,62

RS 117.006,61

RS 1.863,40

RS 15.745,80

RS 15.228,82

RS 5.697,05

RS 129.946,69

RS 86.650,04

RS 19.808,84

RS 7.941,59

RS 20.260,52

RS 323.626,21

RS 7.172,90

RS 4.013,02

0,13% RS 139.992,15

0,22% RS 246.706,13

0,09% RS , 101.209,24

2,26% R$ 2.496.341,37

3,61% RS 3.988:918,03

0,21% RS 229.107,77

0,95% RS i.049.011,63

2,54% RS 2.813.263,56

0,57% RS 635.199,27

0,03% RS 30.138,94

5,64% RS 6.244.803,72

0,26% RS 289.412,50

62,12% RS 68.728.893,05

3,31% RS 3.663.913,20

0,05% RS 58.350,00

0,45% RS 493.059,83

0,43% RS 476.871,21

0,16% RS 178.395,79

3,68% RS 4.069.115,44

2,45% RS 2.713.335,68

0,56% RS 620.288,51

0,22% RS 248.680,70

0,57% RS 634.432,55

9,16% RS 10.133.943,25

0,20% RS 224.6Í0,16

0,11% RS 125.662,56

RS 50,61

RS 89,20

RS 36,59

RS 902,56

RS 1.442,21

RS 82,83

RS 379,27

RS 1.017,15

RS 229,66

RS 10,90

RS 2.257,83

RS 104,64

RS 24.849,18

RS 1.324,70

RS 21,10

RS 178,27

RS 172,41

RS 64,50

RS 1.471,20

RS 981,02

RS 224,27

RS 89,91

RS 229,38

RS 3.663,96,

RS 81,21

RS 45,43

1.200

2.114

100

176

72867

21.391

34.181

1.963

8.989

24.107

5.443

1.783

2.848

164

749

2.009

454

22258

53.512

2.480

588:937

31.396

4.459

207

49.078

2.616

42500

4.225

4.086

1.529

34.868

23.251

5.315

352

341

127Piên

Pinhais

Piraquara

Cluatro Barras

Quitandinha

Rio branco do Sul

São José dos Pinhais

Tijucas do Sul

Tunas do Paraná

2.906

1.938

443

2.131 178

5.436

86.838

1.925

1.077

453

7.236

160

90

76.385 V .100% ; R$ 110.633.656,25 RS 40.000,00 . R$ 3.493.072,00. RS 3.533.072,00 RS, 114.168.729,00Total ■ 948.018
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RESOLUÇÃO n° 13/2025
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Defíne ,o Plano de Aplicação Anual, estima as
receitas e fixa as despesas do Consórcio
Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos
Urbanos, sediado no Município de Curitiba, para
0 exercício financeiro de 2026 e aprova o
Cronograma de Desembolso para o mesmo
exercício.
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0 PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - CONRESOL, no uso de suas atribuições legais,

com fundamento na Lei Federal n.° 11.107/2005,. no Decreto Federal n.° 6.017/2007, no

item 8.2.1, “d” do Protocolo de Intenções, no artigo 8°, IV do Estatuto do CONRESOL,

com a devida aprovação da ASSEMBLEÍA GERAL, conforme decisão registrada em

ata da 60® Assembléia Geral Ordinária, com base nas informações técnicas constantes no

Protocolo n.° 579/2025,
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RESOLVE:
O-

CL
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C

#
Art. 1“ Fica aprovada a presente resolução, que estima a receita e fixa a despesa em R$

114.168.729,00 (cento e quatorze milhões, cento e sessenta e oito mil, setecentos e vinte

e nqve reais) para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2026.

ê
• £

c

o

■s
a

o

to

>

D

Art. 2° O Plano de Trabalho será desenvolvido pelas ações, em conformidade, com o

PLACIC - Resolução n° 12/2025, e conforme detalhamento constante do Anexo I, desta

resolução.

D
X
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í
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I
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o
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Art. 3“ As receitas serão realizadas conforme transferências dos entes consorciados e

rendimentos financeiros de acordo com o desdobramento evidenciado no Anexo II -

Desdobramento da Receita, desta resolução.

o

■o ..

o

u

0)

CQ

o
Q.

O

Ê

Art. 4“ As despesas serão realizadas segundo o Quadro de Desdobramento das

Despesas, Anexo EI desta resolução.

10

5
*«3

E

Art, 5° Fica aprovado o Cronograma de Desembolso Orçamentário e FinanÇeiro para o

exercício de 2026, conforme Anexo IV desta resolução.

tn
(O

ó ••

Art. 6“ Durante a execução do Orçamento Programa, fica autorizada a abertura de

crédito suplementar, até o limite de 20% (vinte por cento) da Despesa Fixada, para

atender ao reforço de dotações insuficientes, considerando-se recursos para fins deste

artigo, desde que não comprometidos, os previstos no art. 43 e seus incisos da Lei

Federal n° 4.320/64, de acordo com o § 8° do artigo 165 da Constituição Federal, artigos

7° e 43 da Lei Federal n.°4320/64 e o Estatuto do Consórcio.

V)

O

o

Ê .

IÍ5
l:

.Q

E

8
o

I
Q.

g-
Q

§• "■

Curitiba, 5 de dezembro de 2025.Deliberada na 60® Assembléia Geral Ordinária,
em 05/12/2025, conforme assunto em pauta.

ROSAMARIA MILLE0Í**''''=‘‘° ‘“'sital
COSTA:910^522^fS-^"

Secretária Executiva

C

O

o

2

>

EDUARDO PIMENTEL Assinado de forma digitai por
SLAVIERO:00476417

z»

13EDUARDO PIMENTEL

;SLAWIERO:00476417970

Eduardo Piáí'enfêl«Sl,'“““-”~

Presidente do Consórcio Intermunicipal para

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos
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ANEXO I - RESOLUÇÃO N2 013/2025
PLANO DE TRABALHO

EXERCÍCIO DE 2026

CÚ

Q.

I1 CONSÓRCIO INTERMUNICl PAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS.ORGAO.

UNIDADE'
Ê

001 GABINETE DO PRESIDENTE

FUNÇÃO

SUB FUNÇÃO

■P
(d

programa.
CD

AÇAO '
(D

2000|Gerenclamento do Consórcio Interm. Resíduos Sólidos Urbanos 114.138.729,00 | X
0)
c

TOTAL ' 114.138.729,00 7
S

3
c

ISUB FUNÇÃO -

PROGRAMA- U

s
AÇAO o.

1000[Aquisição e Reposição de Material Permanenfô T 30.000,00 I
.3

TOTAL 30.000,00 E
<0

irt
CO

TOTAL lO

FUNÇÃO
SI

. SUB FUNÇÃO PROGRAMA TOTAL" .

122 9001 - GESTÃO DISPOSIÇÃO FINAL017 114.138.729,00 O

Sl7
- O

512 9001-GESTÃO DISPOSIÇÃO FINAL 30.000,00
*5.

TOTAL . 114.Í68.729'00 B-

Q.

.E

o

03
a

o

2

1
D
3

'i
w

X
■«t

cc

C3

u

*3

B
3
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q>

W

Região Metropolitana ,de Curitiba

m

ANEXO II - RESOLUÇÃO N2 013/2025
DESDOBRAMENTO DA RECEITA

EXERCÍCIO DE 2026 O

O

E

Ifl

Código Especificações Mensal Anual Totais

1.0.0.0:00.00.00.00

1.3.0O.OO.OO.OO

1.3:20.00.00.00

1.3.21.00.00.00

1.3.21.02.00.00

1.3.21.02.01.01

1.7.00.00.00.00

1.7.39:00.00.00

1.7.39.50.00.00

1.9.00.00.00.00

1.9.22.99.00.00

1.9.22.99.02.00

RECEITAS CORRENTES

RECEITA PATRIMONIAL

Receita de Valores Mobiliários

Remuneração de Depósitos Bancários

Remuneração Depósitos de Recursos não vinculados

Remuneração de Outros Depósitos de Recursos não vinculados
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Transferências dos Municípios

Transferências de Municípios a Consórcios Públicos
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Outras Restituições - Multas e Juros

Restituições diversas r Multas e Juros

T3
ns

2.000,75 ■a

c

f ■
s

166,73 2.000,75

114.166.728,25
L

9.513.894,02 114.166.728,25
J5

ã
c

I
ITOTAL DA RECEITA 9,514.060,75. 114.168.729,00 ’ 114.168.729,00

S ^
Q.

E
5

«

Ví

u

o

I
Q.

■g-
Q.
O

§
&
x:

Q

>

B
X
O)

N

ir

s
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ANEXO III - RESOLUÇÃO Ne 013/2025
DESDOBRAMENTO DA DESPESA-QDD

EXERCÍCIO DE 2026

CQ

(0

CO

g.
CONSÓRCIO INTERMUNICl PAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS01ORGAO

unidade'

PONTE ■

GABINETE DO PRESIDENTE S001
a

T
E000 Recurso Livres

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos2000 LO

AÇAO
Aquisição e Reposição de Material Permanente1000

■q
CLASSIFICACÃO ORÇAMENTÁRIAr ca

•D

Natureza da
Especificação Detalhada■ Projeto / Atividade . ,

Despesa

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.949.487,00 ç ^3.1.90.11.00

562.165,00Obrigações Patronais3.1.90.13.00
p

Horas Extras eserviços extraordinários 2.000,003.1.90.16.00 X

0}
c

Auxilio - Alimentação 406.952,003.1.90.46.00 ■P

ã36.960,003.1.90.49.00 Auxilio -Transporte
3
CO

Indenzações Trabalhista 100,003.1.90.94.00 C

Diária 40.000,003.3.90.14.00
st

Material de Consumo 40.000,003.3.90.30.00
f ' CO

Passagens e despesas com locomoção

Serviços de Consultoria

85.000,0001.001.17.122.9001.2000 3.3.90.33.00

16.308,003.3.90.35.00 • o.

P

Outras Serviços deTerceiros - Pessoa Fisica 70.800,003.3.90.36.00 ca
o

S
Locação de Mão- de - Obra 100,003.3.90.37.00

E

Outros Serviços deterçeiros - Pessoa Jurídica 110.918.457,003.3.90.39.00
S

Serviços deTecnologia da Informação e Comunicação-PJ

Setenças Judicias

Despesas de exercidos anteriores

100,003.3.90.40.00 i

100,003.3.90.91.00 i
.Q

100,003.3.90.92.00 Ei

8Indenizações e Restituições 100,003.3.90.93.00
o

114.128.729,00TOTAL
ca

•ã
01.001.17.122.9001.2000 |4.4.90:51.00 lobras e Instalações 10.000,00| 3

cr

10.000,00TOTAL

01.001.17.512.9001.1000 [4.4.90.52.00 |Equipaméntos e Material permanente 30.000,001

30.000,00

114.168.729,00 ■

TOTAL

TOTAL DE DESPESA

c

o

. CD
a.

o

•g
ca

>

3

§
O)

le
X
X

cc

CD

•D

Õ

§
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Consèrcío <3ÔStãOí(OS
Rtsíduds Sólidos
Urbanospara

Regiae Betfíipoltt9h,a áé Curitifea.
ANEXO IV - RESOLUÇÃO NS 013/2025
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

EXERCÍCIO DE 2026

T PROGRAMAÇÃO MENSALClassificação Orçamentaria

Projeto,/' Natureza - Destmaçao'. ■ -■ '
Orçado Inicial - -Janeiro

Atividade Despesa ,dos Recuros

oi.õoi.lhíi.eòòúobo'-; V';’

Wlaiõ - Junho », ' Julho. Agosto ' ' Setembro - Outubro Novembro Dezembro-AbrilFevereiro • Março'

1 OOb 1.949.487,00 162,457,25 162.457,25 162.457;2S 162.457,25 162,457,25 162.457,25 162,457,25 162.457,25 162.457,25162.457,25 162.457,25 162.457,253.1.90.11:00 0

46.847,0846.847,08 . 46.847,08 46:847,08 46.847,08 46.847,08 46.847,08 46.847,08 46.847,0846.847,08 46.847,08000 : 562:165,00 , 46.847,083.1.90.13.00 0 1
r

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,000,00 0,00 0,002.000,00 2.000,00 0,003.1.90.16.00 0 1 000 1 l
7

33.912,67 33.912,67 33.912,67 33.912,6733:912,67 33.912,67 33.912,67 33.912,6733.912,6733.912,67 33.912,67 33.912;673.1.90.46.00 0 1 . 000 406.952,00

3.080.003.080,00 ■ 3.080,00 3.080,00 3.080,00 3:080,00 3.080,00 3.080.003.080,00 3.080,001 36.960,00 3.080,00 3.080,003.1.90.49.00 0 "000 l i il
T

'0,00 o,óo ' 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 . 0,00100,00 0,003.1.90.94.00 0 1 000 100,00

3.333,33 3.333,33 3.333,333.333,33 . 3.333,33 3.333,33 3.333,333.333,33 3.333,3340.000,00 . 3.333,33 3.333,33 3.333,333.3.90.14.00 0 1 000
i

1 000 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,33 3.333,333.333,33 3.333,33 .3.333,33 3.333,333.333,333.3.90.30.00 0 40.000,00 1
7

7.083,33 7.083,33 7.083,33 7.083,33 7.083,337.083,33 7.083,33 7.083,33 7.083,337.083,333.3.90.33.00 0 1 000 85.000,00 7:083,33 7.083,33 L
' f:

1.359,001359,00 1.359,00 1.359,00 1359,00 1.359,00 1.359,00 1.359,00 1.359,001.359,00 1.359,0016.308,00 1359,003.3.90.35.00 0 1 ' 000

5.900,00 5.900,00 5.900,00 5.900,00 5.900,00 5.900,00 „ 5.900i00 5.900:00 5.900,005.900,00 5.900,00 . 5.900,003.3.90.36.00 0 1 000 70.800,00

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00100,00 0,003.3.90.37.00 0 1 000 100,00

110.918.457,00 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75, .9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,75 9.243.204,753,3.90.39.00 0 -1 000 í.

0,00 0,000,00 0,00 0,00 p,oú 0,00 0,000,00^ . , 0,00 0,003,3.90.40.00 1 000 100,00 100,000

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00 0,00 0,003,3.90,91.00 0 1 000 100,00 100,00

0,00 0,00 0:00 0.00 0.000,00 0,00 0,00■ 0,00 0,00 o,oó3.3.90.92.00 0 1 000 100,00 100,00 L

0,00 0,00

bÍb
0,00 0,000,00 0,003.3.90.93.00 .0,00 0, 0,000 1 000 100, 100,00

0100117.122:90012000-

14:430:5100 Io iTToool íõ.ooqToo| IQ.0ÕÕ, o,oo| 0,1 o,oo|0,00| 0,00o,oq| 0,000,1

01.00117,512.900110.00 '

0,01 o,oo| ,\ 14.4.90.52.00 I 01X Foool
HBi

0,00| 0,00 0,00|o,oo| o,oo| 0,0130,000,001 0,00|30.000,

.9;5Í0.5Í0;;75'V9.5lb.èl0;75^’l'9,510.510,75 9.510.'510,75.! 9.510.510,75\9.510.510,.75-ilfier.HS,0()/9.’553.1ÍO,75\:9;510:5’íp,7,5.'.:',9,5'10:510;7V>'9-510,510,75-"',9:510.510,75*'9.5Í0310,^■-.Total"

IS5

, «LT!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ; ■í!

òí

í

h-

LEI NO 1.567, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025.

03

03
T3

Origem: Projeto de Lei nõ 011/2025

RATIFICA A CONSOLIDAÇÃO DO

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA

GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
i

URBANOS - CONRESOL.

DO
-O
-O.

5.
EI

/ 'N,

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal sapciono a seguinte ■f
Lei':

1

s
Art. 1° Fica ratificada a Consolidação do Protocolo de Intenções dò Consórcio Intermunicipal para

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos - CONRESOL, aprovado na 56^ assembléia exttãordinária em 30

de abril de 2024 e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná em data de 23 de maio de

2024, que faz parte integrante da presente lel. !

c

ss
3

(O

ê
Q

Alt. 2° Esta Lel entra em vigor na data de sua publicação.

t Íf5

I l:
XJ

E

:8
"Ó

Piên/PR, 12 de fèverelro de 2025. i

k
MAICON

GROSSKOPF:08027858j(3,^55i^QPP,ggg2,g53g,^
Dad5s:202S.02.12 15:32:08 -oa^O'

3

Assinado de forma digital por
MAICON

cr

917 Q.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal ã
x:

j*:

o

o

%

%
>

D
.D
X
Oi
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DiádoOFICEALPaaná52 I SMelra 123/Maío/2024-Edição n° 11656 5^CMafrOB, ;pafl<it>» < < wtw

ÔStiMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMDLrnCADA

JOSE WALDIR DE OLIVEIRA otiMpúbUfto qoe iri reqeefCTEo Ixutítuto Agua e
aticença Anibleota] Simplrficsdo pva TERMIHAÇAO H ENOORD A DB

suínos -tnS B ser iraplaalada LOTE RURAL N" 41.A.2 - LINHABCJÊ CAÊ -

PEDREIRA: BOA VISTA; TOLBDO: PARAN^

PAYSABE FBJCirA EUPRSHDIUEKTOS MOBOJ^OS LTDA
CNPJ n> 09^2ÍS8)0Q02 ê HE£ rf 4^870578

ATADA RSJNIAO DE SOCIOS PARA REDUÇÃO DE CAPEAL
1.D3fa,homeIoc8LNo^15tfema!02024,â3t0h00nín,nase<Íôda6dded3deemCurf'

íba/PR, nB Rm Meteus Leme, n* 1070, Cenlro Cívico, estado do Paranó, CEP: WKMlo.
- - - ■ - • - deiodM

rBiRerÜEiran.c^
, 4« Ontem 00 dU:

quais fEpFeseniam a lotaTidadã do cs
apostesao r^I deste documento.8. .
e Uariana Corrêa Efontelro Seecatto, como Secreláde
de Redução do Capitei Soda! ds Sodedade; fi. Preste <

&4222/2024

E
0)

SÚMULADE REQUERIMENTO DE UCENÇADE OPERAÇÃO
AKTO ADACHI inscrito no C?Fn° 340JS15d9>72(omapúblico qtis Iid requerer
ao lAT, a Llecoça de OpeniçSo poia a advidedo de Indústria da Madeira ' Foroos

pBmprôduçSo decarvSo instéloda no lugardenommBdq ''Fa2sndtiiha'',no município
dcV/eficeslBuBraz/PR.

, deliberando os& DeUbersçdes; Foi InslaladâãReuntS
adonistas, porunanliridade do votos: l
doseóctes, a aprev&fãoda unarMlade (100%) do cspílri eoda] votante.
ledueSo do capital eocU da Sodedade, que atu&iinerda é eubsaüo em R$ ia003.132,00
(dezmlhÀes, dlonol e cento e tmtá e dotsreals). d^do em iaoo8.132 (deimUhSâs, oito
mSecanta e btete e diras) coolas, (od^ oom vsjornurind de R$1,00 (umiBa!) cada. para
R$ 3.132,00 mO, ocailo 0 etma 6 dob reris), lAteido em 8.132 (oito rr^ cento e^
eduás^qo^tes, Iodas com valor nomiriãl de R$1,00 (um rasAoda, com o cancelamento
de iaooo.000 (dar miiôes) de qtwtes da eóda J.V. COHSULTORIA E PARnciPAÇOES
LTDA.: por eo; excQSstvo em reteno ao obioteda aoriedode, nos lermosdo Alt 1.082, li,
do Côd^o CMl Braaltelro. Com a erdcipM do capital soda!, o valor de
(dezmiti&es do reais) será creditedo em conta conenle dasúde J.V.

tl. Alteração do Contrato Social, Porpmpesla dos Gúctes, e
• - r r .

em 8.132

ÍS
3de I

5
■s

S42C8/2024

o
SÚMULA DE REQUERIMENTÔ DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

■MARCOS VEHICtUS anUONl Inscrito no CPP: 700.310.70^6 toma púbtico
que Iiá requerer 80 lATsLioençadsOperaçSopamQatlvIdada Ririculmm íirigoda
por pivú lòuorinstalodaoa Fazenda Barro Preto R-Matrfeula 13.544, rto mvniclpto
de Santa Minlca, CBP87.91M00.

.Í2
E CO

do

Contraio Sodai arfletjndo a ardujso do
(oito míL cente e tinta e duas) quotas,
peitezando o ettd de R$â.1fi.Ò0 (tsto

aserique B4256/2024
to^ com valor

SÚMULA DB REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
CARLOS EDUARDO RINaLDI MARTINI toma público que M erquerer ao

lostituta Asas o Terra, a Ucooça PrúvIa pam Unidade ds CloasíficsçSo de Ovos a

■ ‘ ’ L{nhoScdflGa!dvno,sAi,2ooaRuraI,VilaNovaConcordia-85600.

£347fi/2024

SÚMULA DS REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA UCKNÇA DE
OPERAÇÃO

A toma público que irú requerer oo bistitoto Agrra eTeira,a RenovaçSo da Licença
de OperaçSo -RLO para a atividade de Snlnoculture o ter implantada NA LINHA
MAUACA DISTRITO DE SEDE ALVORADA. CASCAVEUPR.

lentraassó^
i:rnirutiPTTiiTFíinrni

Q.

£
ííiTO ser

003 - Freinciecâ BelüSo/P.

Í8disposto Q(^. íjca aulQrteada a alteração do CLÂÜSULA
QUARTA do Contrato Sodai, que passará a vlgar com a SMUlnte erdação:
CLTüSüW QWfiW-OcapSsocía/cè SoAKfettedtte «8.í52,oôfotomí^ canto

e trinta o tfoís nals), ettelmante «rbsc^o é intepratodo em moedâ corrente nscíorral,
dMtüfia em 8.132 (cilo rrH, cenio a binb e di/dsj.qiutes, iodas com vster noniiÍBl da
fül.oo {um reaD ceda, e assim (Ssiifbaída eníta os súdds;

Con» consequ&nda do

(D

■6:TH».nfTI.T

0

B3889/2024

Rcam os edmlnlstradoros autorizados a procederas pibOcaçães nos etrmos do sit 1.084

do Código CMI Bra,9lerro. ,ApÓ9 o deeu^ de prazo previste na H 8? (terieSes ^lão

SAGE FEUCITA ÈMPftÉENSfe ÍMOÔIUARIOS LTDA. 6. \falaçao o Ap
Aa daSberaçúes foram tomadas pela unániiridade dos presentes.?, Encerramento! &te
ata, redí^ na (bnnd protesta no erL 1il75, da La! 10.4CS de 10/01/2002 (C^o CM
Brasleiro], fòl Eda, dscutli^ e depois da achada conforme, aprovada por unanimidade de

a, por mim 8oa&látio e demais maa presenlae.
hPR,l$deinal9de2Q24.
U6s*eAno>95n5:

VafmlrSohroinorlíorén UáHena Corrêa Monteiro Seceatto
Presidente, SúdoeRep^Súda. 8eae!ãrte o Advogada

J.V. CONSULTORIAEPARnClPAÇOESLTOA OABPRríSa^l
Jaeú HoarirSchroInarUsran

J.V..CONSU

7
SÜMUIA DE CONCES5 Ao DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

ARMINDO SNCHES (orna pública que ercebeu do Instituía Agua e Tbrra. a Liceaça
do Operação- LO, comvalidadede 29/10^024,paraa advidede de Suinocultura

NALINHAMâUACA, DISTRITO DESHDEALVORADA CASCAVEUPR.
&39S7/2024
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votos,
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AUTOR12MçAo FIX)RE5TAL
VBRA REOINABARTH DOS SANTOS -CPF 098.519.170-87 (oitia púbtíco que
irú requerer ao lAT» o AotorízaçSo norestál pom eorte de216 nacives em Estagio
Múdío noLoteurUano n®J48,Lo(o urbano a*.563,Lotouibimo n*.S79, Lote urbano
n°.6I0 e Loto tsb&no nP.62Sma Rita Rnònrando Leonard

o

p

*5
(O
(O

SúdoBRep.<la
E LTOA 194226/2024

Q.62791/2024
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE

OPERAÇÃO
ADEMIRGEREMIAS toma público que Irá requererão instituto Agua e Tnre, n
RenovsçSoda Uce&çade Operação- RLOparaSUINOCULTURAMATRIZES
UPLaserímpIantada LOTBRURALN*40,LTNHASAO FRANCISCO.RECANTO
MUNICIPAL, TOLEDO-PR.

o

2SÚMULA DB REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
MINERAÇÃO BASSANTLTOA tcraapúblIeQ que cú erquerer eobutitato Agua
e Terra, a Ueença de Instalação para eittraçio do arcta (arenito) e argila a ser
Imptentuda naMinarozencte H8, Processo ANM 820.687/1982, na localidade do

SQo Luiz do Purunã, ao município de Balsa Nova, PR

<0

E

§
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64195«024

CONSOLIDAÇÃO
• CONSÓRCTOINTERMONTCIPAL PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

PROTOCOLO DB JNTENÇÓES

54376/2024

n

• £
; O
I u

o

Considerando a necessidade de providèaetes comuns e compartilhadas, Asando os princípios noiteadorei da Adoilnlslração Púbtioa, {^elpalmenle o da eeooomieldadc e

0 interesse comum dos slgordêrtos na uolvérealizaçdo do diteito eo nelo oinbteote cquüibnido. por intermúdjo da Implantação de sistons de gereneteracnlo de tesidims
SÚtídos e 0 amparo dá legislação vigente, os Kbinlolpios de Adrianúpolls, Agudos do Sid, Almtnii^ Tamandoiú, Araucária Balsa Noys, Bocaiuva do Sul, Campino Orande
do Sul, Campo l^o, Canipo Md^, Cerro Atd, Colombo, Conlen^ Curitiba, Doutor Ulysses. Fazenda Rio Grande, Rapeiuçu, Mondiriu^ Quatro Borras,
Qüitandlnha, P!^ Pinhais,.Piraquara, Rio Branco do Sul, Sffo Josd dos Plnhds, Tíjucas do Siú c Tunas do Paraite, todos do Estado do Paipnú, representados pelos.
Prefeitos Municipais infira-asslnados. ^teran a natureza Juridlca do Consúrelo e fíimam o presenm protocolo de intençdes a ifm da adequú-Io ús dIspoilçSes da L«l Federal

n? 1!. 107, de 06 de abril dc 2005 e do Decreto Federal 6.017, de 17 de Janoho d« 2007 e oas seguintes eondiçSes:
‘

1. DO OBJETIVO

(d

.Q.
3
ID-
tu

Q.
u

. S2

g
p.Organizar e proceder açdea c otlvidadss para a gestSo do aisletna da tralamento e destirwçQo flnal dos resíduos súlldos urbanos gerados petea muolc^ios Integranles,

obedecida o legislação vígenie e aplieáveí, além dos nornios da ABNT.

1,t. Pam o cumprimento dê suas fliulldades, u CONSÓRCIO terá como atrihulçtSea, ficando autorizado i:
Q. Representar o coqjunto dos Muniolplos que p integram, em matúria referente a sua Enolldade, perante quaisquer outras entidades da direito público ou privado, nacionais

0 internaelooalsi
b. Planejar, supen^ionar, coordenar, oriuitor, gerir, eootiolcr e avaliar as oçdes e oiivldades do CONSÓRCIO;
e. Freslar, quer airavís do contratoçSo, quer através de enneessSo ou pareerias público privadas, serviços públleos ínartotes ao tratamento e a destfnaçfio itnal dos ersíduos

aúJfdos urbanos gerados pelos municípios lolegrames do CONSÓRCIO, observada a legislação Agente e eplIcAvel;
d. Cumprir e fazer cumprir a logiriaçSo ambiental, bem como qualquer outra legislação correlela. nloelonada eom-o gerenciamento do tratamento e da destinação final doa

reifduos iúlidos mbanos dos Municípios Incegnmtes do CONSÓRCIO;
c. Celebrar acordos, qiustos, parcerias, convínlos, e contratos inerentes ou compatíveis com a Tmaildade s os objetivos do CONSÓRCIO, cem a admlnlsu&çBo pública, a

iniciariva privado, entidades do tercein) setor e organismos Intemadanals, conlbtme legUteçCo vlgeote o apUcúvel;
f. Definir preços e tarifas, betn como seu erqjuste, revisãoe reequIlUirlofinancetro,levandoera conte, tJútn dos custosoperacionais,os criidrlosdormidospela legislação

vlgeiUe de cada ente consoraledo pela oferta do soviço público, respeitando asisgros de rateio estabeteoldas nos Instromeatos eoatratuaia, quaniidade de teriduos gerada

em cada arunielplo, o legtelaçSo vigente;
g. Celebrar parcerias t ou instrumentos oongSneres, com úrgãos e entidades públicas e privados, naelomús, estrangeiras, ou ettemarionols, que u dediqpem & pasqtdsa, q

odnitnlsiréçSo e b bperaelonalizaçSo de irstemns de gerenriaraemo de ersíduos sólidos urbanos, vissndo à melhoria da qualidade do ser^ço prestado, soa expansão e

tnodicidade,
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o1UA OECTAO ASSCWnADA DE SERVIÇOS EÚBUCOS

ZI. FIm nuuriada aoi mmlcIplM Miuoreiado! n sesIBo nssMladn por melo do CONSÓRCIO, ilo jcrvitos pilbllcoí coreelilos ao objaivo o llmlldiulís do imtlliilçao,

ZZ A goeUo aiioclada abranserâ soraenie os seivlpie preslodoi nos Uirilótios dos emes que eroUvamemé se eonsoreteeos.

Z3. ot a eodsccuçjo da gesto assoeloda, o» emes coworelados oansferfiílo ao CONSÓRCIO, su» tenuos do dceislo ein Aasembleia GesaJ, as eompetoeias erlativas ao
plouejomcwo, rogulosSo, ifseallaaçlo ou o modelo do presleçao, ioeluslve coKmlísSo, dos scnrlpos públicos.

3. D A renSONALIDADE jurídica

o CONSÓROO INTERMUNIOPAt, PARA GBSTAO DE REsbUOS SÓUDOS URBANOS, iege«o sob a foimojorfdlea do Assoclaolo Pública, tem Itas lucsutlvos,

pdò KuÊSm”"™’' ^ ^ 0" ll.lOiaoOS, pela Lei Fcdetal n" 1 l.dAS/IOOI epcio DeoretoPedend n» 6.017/2007, bem como demoit l^oçOcs penloemoio

■L DA DENOMINAçAO B SEDE

tncmbrw^ * ÇONSÒRao podurSo ser transftddoa para ouw Município, por tlecUflo em Aasembleia Ooral, pelo volo dt^ oo mlnlmo. 2/3 (dois terços) ds seus

raiSS^TAS'SA0DE“&U0rsffis“^â5S'° “ “>'• ^ “»âRC10
S. DA ABUANGÊNCU Z DURAçAO

Fazem parte do Coasirolo os Mimicípioo abaixo tcJocIonades:
Município de Adrlandpolts
Município de Agudos do Sul
MuoJcIpJo de Almlranle Tamandaié
Município de Araucária
Município doBalsaNová
Município de Bocaíãva do Sul
Município de Campina Orande do Sul
Município do Corapo Largo
Munldpia deCompa Magro
MuuJclpIo de Cena Azul
Mwddplo de Colombo
Munldpio de Comenda
Município de Cmilíba
Munidplo de Doutor Ulysscs
Munidplo de Faéion^ Rio Grande
Mimieipiò de Itapeiuçu
Munidpio de Mandiríluba
Município de Quairo Bant»
Municípiode Qiúbiodlnha
Município de Piío
Município ds Pinhais
Município de Pirai{uara
Monlclpb de HIo Branco do Sui
Município dc S3o Joad dos Plidteis
Município de Ttjucas do Sul e
Mtmidplo dc 'Binas do Panmà

W ° '"“"oraiapel àcsàc çjo erUnquem pa lel os otmos desse protocolo,
prazo de 60 isMsenía) dias 0 contar da daloda «a puMicoçío, OU a quohpjcT lempo nos lennos do ileca 5.5.
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“«^«yliluldo pelos Imrilónos dos Mõnlolpioe qiso o inlosram, onleodeodo-sicorao úoieo imUode otritoml, fa»elstkdo limlles
inicniuinlcipait para ai flnalidüdaí a que >0 propíc, respeitadaa autonomiaadmlnisimtiva,Cniineeírae legal dos Municípios que 0 IntcaraDi.

5ç3, Os entes wnscrcdsdos puticlparao do eoniérelo conformo previtóo expressa atravís do «mlralo de laldo e der
otngaçoos delimdos cm IcL

yp°f° «tm obiiseçee, í ossecv^o o direi» de exlipr joi.» i .dmInItlm;Io do ceosSrelo, o pleoo empiinseolo deo cUosoloe
e nemnn xnsirUínefltos pertinentes, bem como a opluaplc» dc sanpSes.

f™ ° T"!" * Integto.» (e) oo CONSÔRQO D quolqoer momerto, por deeblo em Atsembleio Oeral por W do ecoe membros,
Icoiw odtUvo ftmldo pelo seu Frosldeote o pelo (s) RcpieseotoUo (e) Legol (is) do (s) ente (e) que desejo (rem) eojisorctafse, dTquol ereosloiú o lol mSzodira.
S.d. 0 CONSÓRCIO (né prazo da dunicSo indetcrmrnodo.

e, DA obganiíaçAo admínisíiiativã

o CONSÓRCIO terá a seguinte estivluiabáiica:
1-AssembléiaOéeal;
U - Pieaidcalee Vlcc-Presldeotc;
tn»CoaseIhoKseaI;
IV -ConselhoTécnico;
V - Camnras Técnicas, e
\'l-SecraeaTÍttB)cecutiva. •

7, DA ASSEMBLÉIA GERAL

•CO

rigaçSsi eoniramols Bsiumldoi 0 demais U)

■q

0 que se fbtá por O

CO

Q.

3

cr
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. &
0
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ê

c

T.l.rcmcionameoto:

‘«riSpÍLStoSeSSÍSo» ““ “ ’ '”■>
Inipedfmcntoi 00 na voefinda será subsllluldo ou íocedHo por aquele que, M» meamia WpéiMes, 0 trubsUtuif ou

^ a cralizaçito da Aasembleia Oend em primeira convocação ô dc no tnfniran 2D doa entei ooDKralados, Cow nto sa realize em primeira

b-bereSp.l“tori“í^'Sõbtot”»o‘^:Sr:S^eo"^^
““ -p™ ^i»»et poo» po»

i ^ tepresent^ lesal do CONS^RCTO, ou pelo Vleu-P/wldente na sua cflia;

tu KesmvadM ai exeeçSes cxprcaioiQate previstas ncite Proiocolo 0 uo Estatuto, Iodos os demais deliberaçdei da AssembleU Geral enSo tomadiw pelo voto da maioria
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O

slmpleadosincmbroipfwentM; .. ... .
I. HavcadoconsMiJo entre immcrebro», as eleições c demais dtlibençôcapodcrJgíerorcrtvBdnsütnivés^aelaninçSo; , j

j. O Estatuto de CONSÓRCIO somente poderf ser nllcrado através ds decIsSo Ce, no mfnlmo 2/3 (dois terços) doi membros do CONSORClO, reguloiincnto convocados

pnm Assunbleta extraenUnáiis pam esta fínaÜdsCe.
7.2. Competa & Assemblem Oerel:
a. Bleger o repraientsnie lee&I do COKSOHCIOi
b. Deliberar, em iMlima mstinda, sobre os oKuntos Sarais do CONSÓRCIO;
e. AjnoVBlooioiIillDa-oEitataloilijCONSÓKCIO.boiicomoreiolveríiK iporiolmsoiMíMomiBoí, , j
d. Deliberar sobre as contxetaçacf de lervipos de terceiros, outarga de eoncessão dos serviços b\afcirte8 ao CONSÓRCIO, bon camo sobre, a «lebraçao da quaisquer

Instrumentos do parceria, oeordoa« convênios com òrgbos púhticoa o privados;
a Deliberar sobre o referendo da indicoçlo do Sesretdrio Bxecudvu;

C D6rpo85eooCoivselhoris«l,aoComeIhoTécnicoeaoS«eretÍrioE*autlvo ;
g. Deliberar cobre a solichação do servidores pàbiloos e conlraiaçdo do eiapregedos piSblicos pare o CONSORClO;
luDelDacrar sobre oínalusio 8 exclusão de eonsoíciodos; ,

l. Deliberar aobre ceq|u8t« das tarifes, luxas c custos, conforme pateoer do Conselho Técnico, d« acordo com ob crtlérlos técnicos definidos osste irutrumcnto,

j. Aprovar anuaJmente 03 termos do oontralo da orteio;
k. Deliberar sobro o pleno de advldodet,proposta orçamentaria,balanços a rolotános da contas cm geral.

8. DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE

8.1. DaNõtneaçSo:
d. 0 Consórcio Intomuniclpal será presidido pelo Cbofc do Poder Bxccuiívq de um dos municípios eoasoraiódoa, o qual soi o seu representante icfial, elorto em ejcnitinio

secrcto,porroüiorÍ8absolot8,paraoniiindatodea2(doU)íinor. . . .

b. Sc nenhum candidato obtiver maioria absoluto dc votos, proceder-se-é srçurido escnitlnlo, por omioria simples, onda ooncorrerSo os dois candidatos mus votados na

pximsinivou^Ot , ,
0. No mesma ocaaiío o condiçSea dos itens anteriores, eenS escolhido um Více-Presidenta, também Chefe do Poder Execciivo d« unx dos Municiploi consorclados, quo

substituhú 0 Presidente nas soas cuséocias o impedàccnios.
8.2, Das Competências:

8,2.1. Compete ao Presidente:
1, Prealdír as reuníües da Asserablela Qend e darvoto da qualidade;
b. Reptescnlor o CONSÓRao, allva o pasitvamento, Jtxliclal o cxtrajudloiâlrocnio, podando fumar acordos, contratos, pnreerias, eonvénlei e

como constituir proourodofes com poderes “adjudioto";
a Superintender a BreeadoçSo e oxdaue as despesai do CONSORCTO;
dL Dar encaminhameoto ás delíbcraçfies da Assentbicia Qenl;
0, Indicar o Sèeretàrio Executivo e nomeário após referendo da Asserablela Geral.

8.2.2. Compete ao Vlee-Presldemc
a. Substituir o Pretidenlo us cim ausências e impedimentos.

$. DO CONSELHO FISCAL

9.1. Puncionainento'

a 0 Conselho Fiscal é óigBo fiscalizadar, constituído de 01 (uni) representante c 01 (>wii) tuplenle, de cada eomorcindo, Indicados pelos Chelbi do Poda* Executivo da

coda Município;
b. 0 Cemsdho PIseal s«6 presidido por um de som membroa, eleito, era esonitínlo secreto, pani um mandalo dc 02 (dois) anos, após iqireciaçSo das contes do mnniinto

onlerior;
C. Na mesma ocasião o çondiçfies do parágrafo anterior serão escolhidos o Vice-Presidente e o Secredrio do Conselho;

d. 0 Conselha se reunirá no mínimo uma vez por semestre no exeroloio ou por convoeoçJo de seu presidente quando necessário.

‘»,2. (JoBipWêndas:
H. Flficoliàrpennanentementea contabilidade do CONSORClO;
b. Acompanhe fiscalizar quaisqueroperaçSes ecooómí^ ouf

e. Hxenier o contnle de gestSo e dc finalidade do CONSÓRCIO;
il, Emitir parecer sobre proposm orçamentária, balanços e relaiártos do coma» era swal, o serem submeüdoi i Assembléia Oenil, para efetiva prestflçío de contas;
e. Eleger seu Presidente, Více-Presídenlc 0 Sceretêrío;
£ EJolMmr estudos e pateceros relativos aos oaiuntoi do sua corepeténcio;
g. SoUeitar oo Ptesldenw do CONSÓRCIO a convoonçao da Asscmblolü, bon como e IncIusSo da assuntos na pauta;
b. 0 Consclhfl Fiscal sereunW aemestrelmentu o poderá icf convocado crfrBordmarioraenlo, por qualquer dos icus membros.

20. DO CONSELHO TÉCNICO

10.1, Funcionamento

a. O Conselho Téenleo 4 órgio dc planejtBnento, ecompanhamemo o controle da operaelonalízaçlo doa atividades do CONSÓRCIO, eonstimlda de 01 (um) erprr

01 (um) suplente, de cada-.consOTcIado. indicados pelos respenivos Chefes do Poder Executivo;
b OCtmsenio Téenleo será -* *- ’ •*-’ — ......

c. Na mesma ocasião eeonc .
d. O Conselho Técnico se erunirá semastralroentB s poderá scr convocado extmordIntiricraBnte, por qualquer dos seus orembros.
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do Item anterior serío escolhidos o VJcc-Presidénto e o Scereiirio do Conselho;

E
o
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I0.2.CompotQnolas: ,
" tmejaf, acompanhar o fiscalizar perraonentomonie as otividodoi do CONSÓRCIO; Incliuive os serviços contnrtodos ou concedidos;

b. Emitir parecer íttbfo as conírataçóss de serviços do terceiros, ouiofBa de concessío dos serviços inerentes ao CONSÓRCIO, bem oomotobre a celebração de quaisquer

Instiumentos de parcorio, oecoíos econvènioB com ófgSoipúblIcoj 0 privados;
c. Emllif porecer sobra reqjústa das tarifas, taxas e curto», confomte anáUso pxelimínor realizada pelo(a) Cániora(s) Técnlca(8), de ooordo eom os enlérios estabelecidos

neste Instrumonto;
d. Emitir pareeeraobru o plano do atividades e orvamentos;
«. Broitir psrecer sobro o proposta de alterações do Estatuto;
f. Eleger seu Presidente, Vtce-Prerideale 6 Secretário;
g Elaborar esaidos e pareceres sebre os assuntos de sua eompetêneia;

It. Consdndr Ciranras Técnicas sempre que necessário;
Solidmrao Prasideoto do CONSÓRCIO a convoeoçSo de Assembléia,

j. Eroiür parecer acerca da ingresio e redrada da enlei na CONSÓRCIO.
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bom como o Incluso de assuntos na pauta;I.

&
.c

II.DAS CXMARAS TÉCNICAS

' M. 1. ACÓ Cimcr8(8) Ticnica(s) poderi (Bo) sor constituída (t\ Mmpre quo necessário, e BCf4(ao) compostaí#) pbr repreienlanlcs técnicas dos Municípios hdicados pelos
Chefes do Poder Executivo; podeado acríncluida u partíelpaçao de outros profissionais cora ootdrio sabeq desde quo referendada pelo Presidente do CONSÓRCIO.
11.2. No mesmo ato du indicoçBo do erprosentote», será «tabeUcIda a fiiwlidodo do «âmaxo t^ca, suas compelineíos e otribuIçSoB bem comooseu prazo de dumçSo.

JX DA SKCRETARU EXECUTIVA

12.1. A Secretaria Executiva é o digito executivo ilo CONSÓRCIO, constítuída por um Secretário Executi
a. O Sccrclário Executivo a scr nomeado pdo Presidente, será por ele indicado c referendado pela Assem!

J3. DO CONTRATO DE PROGRAMA

I3.I. Os contratos ds programa, tendo por objetivo alguma das rmalldades do CONSÓRCIO dlsportaa ao hera I deito Protocolo de IntençSes, swtto frnnado» entre o

CONSÓRCIO e «ada ente eonsproiado.
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g 1* o contrato do programa deverá:
I—QteodezálegblaçSo ds caneessSès epettsüsõea de serviçai publlcós;
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U—promoví <}ue Bornntam a tnospuAneb da soitSo coooimJco o financeira do eado suvlf o om n)lQ;6o a cada um üe seus titulama.

§ a* O CONSÓRCIO poderá cdcbmr eontmio da proBram» com t edmlDlclraBSo direto doa municípios coníorclados, ou com eutorqala, empresa piibHca ou aocledado dc
ficotioioia mKta lakgronte da admbiítraçao indireto dc um dos entoa consordado», dUpcnísda a JlcltoçSo nos tcrraoí do oit 75, inciso XI da Lei Federal a* ,»4.133/5021.

ò

m

14. DA UetTAÇAO E CONTRATOS

14. i, Toda» a» «onuniaçSea do CONSÓRCIO observarffo o disposto na lagtaloçdo de IlcItnçSe» c contmloj

14.2. O CONSÓRCIO poduA:

a. HeiiaçSa eujo editol pnjveáaconwto» e/ou aten da regUtro da preço» a icrcm celebrados pela AAuinIstraçSo direto ou JoHUeto dos entes coiuorelodoí, noa tera w
da Icij

b. manter sbtema da ergistro de preços;
e. caao D&o poMto empregado pábllco pcnaanento para aluar como agente do contratoçSo, equipe da 8p«Jo'e/ou comíssío de conIralaçSo, íoUcitof n deíignBÇÍo de

swjdorei efetivos de qualquer um dos etUes oonsoralados para ctoarem nas respccÜvM fiuiçSes;
d aderíraprestaçJodesewlçosdelIcHaçôçsBconlrotósrwlfaadnsporouffMConsórcioac/ouporsousentoíconióTclBiioB.

parfgrafo único, Fica o CONSÓRCIO autorizado a eoiuratarj obscreaias a ordara de olnMÍÍioaçSo, oi critérios a oa valores, com c» vencedores da calameslanwdos oelofl
muflicipiofl que 0 Integram. - -r, i- i

IS. DO PAI EUMÔNIO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E PESSOAL
15.1.0 Pabimànio do CONSÓRCIO eerá eonstítoWot
& PelocbensquavieraadqutnraquAlquertítuIo;
b. Pcloa beaa qoe lhe forem doadoj por eotídndes públloai ou partícularei;
c, Pílos bca» transferidos por ente coosordodo através de contraio de programa. Instrumento de liansferencla ou de allcoaçao.

15.1 CoMlituem racursM fioaneeirej do CONSÓRCIO;
a. ContrlbuJçfio periódica dos conjorciado», medleale contrato da raielo;

^ detomlwida em Astentbicia Geral, paro o ano subrequerta, o valor da contribuIçBo de aada enta coasorcindo para ouíleio dog daspesas noniU do
CONSORCrO que conslmá no contra» do arteio. o

, _ . 3rcailacniecoasorciada.
, - , *‘t‘r!“to<“Pf«tflç5odo5ccviçopúbllMobJetodocons&rdo,Mrde5tabeIecidaemfbaç3odaquaDÜdadcd6ica{duo5

gerada em cada mumclplo 9 destinada para tratamemo tw alttemo gereimiado peio Consórcio; tendo por base o e:r«cíclo anterior oo owrciwo de nprovaçdo do
orçamento, suceietvamcntc;

B Auxílios, contribuiçiíes e subvençies coaccdidojpor entidade» públicas cnarticulutes;
d. Al renda» de teu paininánlo;
b. A» dosçdes e legado»;
f. O produto dn alienação da oous bens;
g. Outro» decorienia» da renlíznçío de <eu objetivo.

15 J. Imposto de Renda

8, O Jraposto da ren^ «tido do» preatodores de seivjço» do CONSÓRao acM de direito do CONRfiSOL, porflc trator de petsoa jurídica dc dIrcHo público, de oaturem
autoqulca, reeonhecldamerJto uaegjimte da AdmWítrapfio PAblIca indireta do», entea cansorclados, »endo que cs munlalpios consorcladoa admitem, ^o presente

«011103 façam parte intosrante do pnlrirainio e rccuiaos flnaapelfca da Entidade, cumpre obiavara p^cipnçto da eada

b. 0 pfoÁito da remoção tratada acima coiutiluW receito livre do CONSÓRCIO devendo
poitenw devoIuçSo ab CONRESOLt

w “^5’r ^ CONSÒRaÓ podem autorizar, poe meio do conunto de arteio, a deatínaçío dos valdrea do tmpoito de ernda retido na fonte ao consórcio
püoiico, tícdumto previa autonaçlo oo orçamento taoto do consórcio público quanto do cmte consorclodo, obsBrvcndQ*a6 a rcfiuiar coatobilizscSo das receita» e
despesa» ca» duaa esferoa e o eompairilhameoto do tnformaçefrt para aubaidior a elaboraçSo das leis onjamentória» e a cowolidaçao da» coalas,

[trniivas.
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15.4. DO PBSSOAl

** CONSÓRCIO eeté regido peto Contolldaçao das Let» do Trabalhoe cer* formodopor empregosem ooml»»Joe por empregos públicos,

SÍS “l" “‘"“l'”. pd= ««cltío d. otçta
b. Oseervidorese ou empregado) ' '
e. Em qualquer slbiaçib os setv

u

iblleoí wrfio eedIdoB pelo» entes conrerclados, nri forma da JeglslaçHo vigente de caia Município;
tM eAiu empreBoiloi piWwis «dlio, pun o CONSÓRCIO petmMCcerJo vimpiUdoi h Hilldoto ie otíbot, nJo ic estabelecendo

2
0.

Q

'• f'5; ° f»' Jclominoi!» pam maiin- ntcBddod. etnporiiia do oKoq»|pod iolora» púMIoo om hipitcia m. QuaU «io
wideacloda 0 possibilModo ou conveniência do provimeato do emprego público, om consonUndacom o ConiolidaçBo dos Lei» do Trabalho;

íf“f* determinado, sem prejuízo do»_dispo»lç0es anteriores, somente podetú oconcr eredlanio JiuÜflcBiive expresaa do Secretário Executivo e

^ ® programo ao qual o empregedo pública será dealioado, tenha tldd cua» metes

g

E

s
Í5

g. 0 PresidMte do CONSÓRCIO poderá conceder revisto gcnil aauál de teraunctaçto aoi empregndas públicos do CONSÓRCIO no mè» de outubro ds cada ano. com
“ “*■ ^ ^ CüBstihriçto Federai, wÜlrando como etto o Írwíia Nacional do Preço» ao

b. ^ém do siUric^ poderá

.O

£
ler

O
u

d

U. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ni

a

*^Í!! ““ coflSwladM 0 ^eito da íe redrar o qualquer momenlo do CONSÓRCIO, dcide que deounoie «ua iniensío fonnalmtole Junto a Assamblem Geral,

íSiSSi^ÍT^tSSs’’** ® l" c2« do artigo 11, erm prejuí» da» penalidade» picvietoi no 32», do artiso 12, da UI

3

cr
<0

d
(j
to

16X Dtvrt .w BtiidKlii e^nJa p«ml no nonlnto is tclílo o dc praaramn, n qnal Icrd cmSlcr Indcntatóno nc propoiçao co picjutai ccicudo oo CONSÓRCIO,
rupol&se» 00 atraso ou mndimplcnob e ralind» ou exelusto do oite.

i"í htcflTonle., ntravíi da Ancmblolo OenJ. ein remao extraordinirie, oipecblnenlo convocado pma
eatoím.inUBcodo.n»lUnlaIelporlodMMcalea«mjwoliidocodcncotdooomii lc8l.lacíofcJeíOl.
ISO. Hra eoio do Ottinclo ictd obedecido o di«».lo to utlso í», S 1* do Deento Federal n" <.017/2007 e demola laalalaçSea aplleávela.

■’o'^>»‘“«:vo da m.b, da fedarapío ocnsoralcdc. a

16.5, Os Municipioi que aubíerevem este protocolo, deverflo ratlllcá-lo mediante UI, no prazo da scMeoto dias. a contor da mibllcaclo no Diário Olielal do Estado da
deciito da Asremblala Geral que aprovou osscBsIcnnoB.

A«.mbl,la Geral, elaatm oa aÍBO.«do.

Curitiba, 30 do abril do 2024.
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VANDIR DE OLlVBtRA ROSA - Prufailo do Município da Adrianópoll»
^ Município de Asodosdo Sul

COLODEL-Prefeito do Município da AlmiraatoTamandard
HISSAM HUSSEINDBHAINI - Prefeito da Mnolciplo de Araucária
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CoplTfU, TiidfitOU I Cer»tu* £6;:^ O
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MARCOS A>nONIO ZAMEm ' ?rcfeilo do Mufllolpt» do Balsa Kovn
ÂNTONIO LUIZ GUSSO - Prefeito do Mgnlelplo ilo Bocollivo do Sul

BIHI. SLERIAN ZANEITI - Prefato do Monldpto do Csrepna Qiaode do Sol

MAUíUClO RIVABEM - Prefeito do Mualolpio do Campo Largo
CUUDIO CESAR CASAGRAMDE-Pfefttto do Município da Campo Magro
PATRIK MAGARl ■ Prefeito do Monlcfplo da Cetio Azai
HBLOER LUIZ LAZAROTTO -PreDàto do Município do Colombo
ANTONlO ADAMIR DI6KER • Prefeito do Mimlcfpio de Contenda
RAFAEL VALDOMIRO ORECA DE MACEDO. Prefoíto do Município de Corldba

MOrSEIS BRANCO DA SILVA- Prefeito do Município da Doutor Utysres
MARCO AKTONIO MARCONDES SILVA - Prefeito do Mnnleípío do Pazesda Rio Qrendo

NENEU JOSÉ ARTlOAS - Prefeito do Município da Itapeiucu
LUIS AKTONIO BISCAIA - Prefeífo do Município da Mandiritobí
MAICON OR03SKOPF - Prefeito do Município do Hfa
ROSA MARIA DEJESUS COLOMBO •

JOSIMAR APARECIDO KNUPP FROES - Prefeito do Mumclpio do Pirequam
LORENO BERNARDO TOLARDO > Prefeito do Muníeíplo da Quatro ~
JOSÉ RIBETRO DB MOURA - Prefeito do Monielpio de Qidtondinlm
KARIME 7AYAD - Prefeita do Munlciplo da Rio Branco do Sol

MARGARIDA MARIA S1KGER- Prefeita do Muiúdpio de SBo Jos£ dos Phtiali

JOSÉ ALTAIR MOREIRA • Prefeito do Muniolpio da Ttjucas do 8ul

MARCO ANTONTO BALDAo - Prefeito do Mnnldplo de Tunoa do Paraná
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ANEXO I - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Fica estabelecida a cítrulura orgenizacionoJ do Consdrolo, seus ct/gos, fonçSoí, provimento e eargaliorfria, como segue;
Q.

E
ASSEMBLÉIA

LO
lO

DPresidenta
eVica-PresIdente

s
■6
•OCooseiho Fisoul

Cowelbo Técnico
C&aanit

nt
c

(O
ü)

p
Secratada Execndva X

(D

ea

cg

Cootrololotenó 3
CO

c

s
5

1
(O

8Gerênelfl Tácnlei OorfiQcia Jurídica Geréneu AdmlnUtratlva
Oerência Finasoelra p

Q_

Engenfieiro
CivQ/Sanítaiiata

Assistente Admiolstratlvo

ContadorAdvogado

CO

Téc./M4dfq/ lO
TécttfcocfliTI AsKssor Administrativn

5Fiscal

I

iAssossor técnico
(0

Q.

3
O*
03

a.
c

1ANEXO M - ESTRUnJRA ORGANIZACIONAL

Fico «lobelecída o cilnrtuni organlcaelonal do Coiuòrelo, eeus cargos, fiinçíea, provimento e carga hotirla, conforme «gue;
&

Carga Horário Grau de EscolaridadeEmprego Pdbllco Vogas TlpodeProvlaicnto Vcacimeoto

Secretário Executivo cl .40 horas Interna, errn.o&.e.pta.CB{t
40 horas Interna, temola o externa

40 horot Intoraq, remota e externa

iaesisí.
Superior

Comlssáo RSat.B8129
QerenleJuridieo

Oercota Administrativo

Oerento Financeiro

1 Comisiáo

COffiUsEo
O

J Superior 0
o.I 40 horas Interna, remota e externa

40 horas Interna, remota c externa

Comasto Suparlof RSJ4.004^

RS 14.004^7
OGcfcnta Técnico 1 Comissão

AsscasorTionleo - Administrativo 40 horas Interna, remota e externa Supariof

Enpregq Público Tipo do ProvimentoCanta Hefário GnmdcEscolaridadc

Superior

Superior

Veneiaento

R$7-gl6.B8

(O

Centro! etntemo

, ■■

>i 40 horas Interna, remota e externa

20 horas Interna, ermota o extems

40 horas Intamo, ermota e edema

CoacaraePablieo

Concurso Públicoi
3Engenheiro • 1 Ccncureo Público

Concuno Pública

Bupaior 11 ^$6.00

RS4.000.00
D

Adtggarfo 1 20 horas Interna, remota e externa

40 hora Inteti», ermota p externa
remota 8 externa

Superior X
9 RS 3.231.60

RS 2.400.00

RS 2.800,00

O)

XTécnico em TI

^ist ente Admlnistrati voT
1 ConeuBo Público

Concctso Público3 140 horas fntema, ermota e

X

■ c

■S

3
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EVSOMLUIZBAGBTTI

Prefeito Municipal
Fixa o valor do auxilio alimentação dos servidores
da Câmara Municipal de Pién e dá outras
providências.

A Mesa Diretora, da Câmara Municipal de Piên, Estado dò Paraná, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 24, I e X do
Regimento Interno, faz saber a todos que' foi aprovada a seguinte:

RESOLUÇÃO:

Art. 1° Fica concedido reajuste de R$ 5,00 (cinco reais) no valor do

Auxilio Alimentação dos servidores do Poder Legislativo Municipal.
I

Art. 2° A diferença entre os valores dó anxilio-alimentação já pagos e
o valor fixado no art 1°, relativo ao mês de janeiro, serão creditados

na folha de pagamento dos servidores municipais no liiês de fevereiro

de 2025.

Publicado por:
Andressa Maiara Lang

Código Identificador:944EDD7D
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DEPARTAMENTO DE ADMESISTAÇÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CESSÃO

DE USO N" 05/2025

OBJETO: CESSÃO DE USO autorizada através da Lei Municipal n°

1.521/2025, de IMÓVEL E BENFEITORIA DA MATRÍCULA
22.630 DO CRI DA COMARCA DE CAPANEMA, 01 Alveoladora

elétrica, 01 Decantador inox com torneira capacidade 200 kg, 01
Descristalizador banho marla aquecimento elétrico com temperatura

controlada, 01 Cilindro de massa laminadorBogolin, 01 Centrifuga de
mel com inversor de frequência, 01 Centrifugas extratora de mel

manual 12 quadros, 01 Centrifügas extratora de mel manual 12

quadros para a ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES DE PÉROLA
D’OESTE - pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,
inscrita no CNPJ sob o n° 54.900720/0001-32.

CEDENTE: Município de Pérola D’Oeste-PR.
CESSIONÁRIA: ASSOCIAÇÃO DOS APICULTORES DE
PÉROLA D’OESTE.
VIGÊNCU: de 12/02/2025 a 11/02/2030
DATA DO FIRMAMENTO: 12/02/2025

C
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d

c
y

a
X

n

Alt 3“ As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas
dotações próprias constantes da Lei Orçamentária Anual para o

exercício de 2025, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2025.
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ALMIR PEDRO MIELKE -

Presidente

EDSOMLÜIZBAGETTI

Prefeito Municipal
c
X

SJMONEAPARECIDA VIEIRA POTEIA RAUEN-

Vice-Presidente;
■ í

Publicado por:
Andressa Maiara Lang

Código Identificador:35020DDD

V.

n

c

ALDO RÜIALVES DE LIMA -

Primeiro Secretário

■ >
■ C

c
tc

PODER LEGISLATIVO - CAMARA MUNICIPAL DE

PÉROLA D OESTE

DIÁRIA N“ 01/2025
KELVINMICHAEL DA SILVA -

Segundo Secretário

.V

'ò

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIAS

- FOLHA DE DIÁRIA N": 01/2025
NOME: Leonardo Serednicki Bagetti CARGO: Vereador
DATA DE SAÍDA: 12/02/2025 DATA DE RETORNO: 13/02/2025
DIAS DE AFASTAMENTO: 02

DÉSTINO: Foz do Iguaçu N“ DE DIÁRIAS: 03 VALOR
UNITÁRIO: 809,64 TOTAL A PAGAR: 1.619,28
Autorizo a concessão e pagamento da diária acima especificada,
conforme estabelecido através da Resolução n° 01/2024, de

11/03/2024, à Foz do Iguaçu, para o Vereador participar das

capacitações que acontecerão nos dias 12, 13 e 14 de Fevereiro de

2025, promovido pelo Governo do Estado em Foz do Iguaçu, através

do Paraná + Cidades.

Número de Empenho: Número da Ordem de Pagamento:
Relatório de Viagem: Trajeto percorrido de carro,
Pérola D’Oeste, 11 de Fevereiro de 2025.

Leonardo Serednicki Bagetti Mauro Cirineu Palharini
Presidente Vice-Presidente

Cieverson Ricardo Pigoso Neuza Terezinha Capra Pavanelo “

1° Secretário 2° Secretário

RECEBÍ A QUANTIA DE RSl.619,28 (Mil seiscentos e dezenove
reais com vinte e oito centavos) 12/02/2025.

LEONARDO SEREDNICKI BAGETTI
Vereador

Publicado por:
Gilson Hilgenstieler

Código Identificador.FC203AC6
Ql
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N“ 1567, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025

SS

£
CQ

CO

LEI N“ 1.567, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2025. lO

•q
E

Origem: Projeto de Lei n” 011/2025

RATIFICA A CONSOLIDAÇÃO DO
PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO Consórcio
Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos
Urbanos - CONRESOL.

O
u

8

■•h
3

Q
C

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art 1° Fica ratificada a Consolidação do Protocolo de Intenções do
Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos -

CONRESOL, aprovado na 56“ assembleia extraordinária em 30 de

abril de 2024 e publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

era data de 23 de maio de 2024, que fàz parte integrante da presente

.£

o

Q

O
. IRJ
ü
CS

2
lei. = .cC

•>

Publicado por;
Juliana Delevati

Código Identificador:0B7AA424

o

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 12 de fevereiro de 2025,
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

■ 'i.í
f2I -

ço*4 r
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s
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador;A069090C

LEGISLATIVO MUNICIPAL

RESOLUÇÃO N’02/2025
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Gõnfrèibi Gestão ;dos
Resíduos-Sólidos
Urbanosm

'.Região MetropoTítahaíeíuríf^

Contrato ilo Rateio n" 21 /2026 que entre
fazem CO.NSÜRCIÜ

PARA

S! O

IM liRMLNIClPAL

CliSTÃO Dt' RESÍDUOS SÓiJDOS
MUMCÍPIO DEURBANOS e

PIÊN.

O

Aos (dezesseis) dias do mès de dezembro ele dois mil e vinte e càieoi,

nesta cidade de Curitiba, capital do Estado^ Parai^â, ^s^e^es.^^ um
lado 0 CONSÓRCIO INTERMUNICI^^, PAlÒi| .GEStÃJ3 _
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANJ^n^ doravanté'^ denominado
CONSÓRCIO, pessoa jurídica de Ajireito^ptúblico, coiUí^sede à Av.

Manoel Ribas, 2.727, nesta cidadúf^inscriíbAio CNPJ/^KIF sob o n.“

04.762.909/0001-38, neste atd^rfe^íresentadoN^elp. Presidente, Sr.

EDUARDO PIMENTEL ^LAVIERÒ^ãnscrito ^o'^CPF/MF sob o n”

004.764.179-70, assistido/felq^Gerente Indico, LUIS FERNANDO DA

SILVA LAMAUR, insefito na^.^/PR so^o n.° 46.122 e de outro lado

o MUNICÍPIO DE “ÍIÊN, pessoàvjurídW de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF soè^<^^n° 76.0’0^.^6/0001-40, com kede à Rua

Amazonas. n”:"37? Piên. .nè^^e ato representada por seu Prefeito

Municipal,^,Sf. MAaf’ON-"GRQS_SKOPF, inscrito no CPF/MF sob o n°

080.278.5'8í)H7 e p^fta^dor da cédula de identidade RGn° 10.094.176-7,

autorizádo pela'-Lei MÃm^al n° 1.567/2025, doravante denominado

CONSQRCIAD'Q^e:^nsi(^mndo a aprovação do Plano do Trabalho para

èjfctG^finance-i^h de 2026, na 60“ Assembléia Geral Ordinária do

.. Consórcio,'i'(^li^ada^m 5 de dezembro de 2025, tendo em vista o contido

,' . lias Reso|uçõeí( n^ 12/2025 e 13/2025 do Consórcio Intermunicipal,

’'acorda^m\em^finnar o presente contrato, obedecidas as: condições

e^ressas'"n’a Lei n° 11.107/2005, mediante as cláusulas e condições

DE

o exc]

<\

segumtesí

CLÁUSULA PRÜMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do

CONSÓRCIO entre os CONSORCIADOS nos termos do Plano de

Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro

de 2026, estabelecido nas Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025, as quais

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.8IC -000
Fone: 3350-9250
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para

RegiaoMétippòiMria>çlfe;G,urit!ba

seguem em anexo, fazendo parte integrante do presente Contrato de

Rateio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DESPESAS DE CAPITAL

Fica estabelecido que, a título de rateio das despesas de capital, o

CONSORCIADO repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$

64,50 (sessenta e quatro reais e cinquenta centavos).

Parágrafo primeiro

Fica estabelecido que o valor consignadd^v preseqte^CÍá^ula'^5erá
repassado pelo CONSORCIADO em paj^ek única, con^vencirnento no

dia 25 (vinte e cinco) do mês sub^quenite^^ assinatut^do presente

instrumento, ressalvados os ajust6sfasàinados^mú,dia 31 dl aèzembro de

2025, cujo valor será repassadÔ''p^lo CONSÓRQADO em parcela

única, até o dia 25 (vinte e cj^co) de fè^reiro de
Parágrafo segundo, r. a

O montante do valor ^líf^spéci^definido nèka Cláusula deverá ser pago

via fatura emitida pelo COÍíSÓRÒÍíÍCI^

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DESPESAS DE CUSTEIO

Fica 'estábplecidb^mie, a^ítulo de rateio das despesas dei custeio, o

CONSORCIj^O ryfsará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$

/?í:>...^32,55^cinúo^mil/seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta e cinco

^^'>centavps)â

Pámgrafò"primeiro
Fica^e§tabelecido que o valor consignado na presente Cláusula será

0 pelo CONSORCIADO em parcela única, com vencimento norepas;

dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente à assinatura do presente

instrumento, ressalvados os ajustes assinados até dia 31 de dezembro de

2025, cujo valor será repassado pelo CONSORCIADO èm parcela

única, até o dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2026.

Parágrafo segundo

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250 i
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O montante do valor em espécie definido nesta Cláusula deverá ser pago
via fatura emitida pelo CONSÓRCIO.

CCÁUSLLA (QUARTA - DAS DESPLS.AS DE DESTINAÇÃO
FINA!. DOS kKSÍDCOS SÓLIDOS

Fica estabelecido que, a título de cobertura das desppsas para o destino

final dos resíduos sólidos do município de Piên,V^^^Qr>i^RCIADO
repassará ao CONSÓRCIO, todo dia 25 (vinte e ciri-çp) cle^çdda.jmês, o

valor mensal estimado de R$ 14.866,3^(quatorzeX^j;l^oitodet^os e

sessenta e seis reais e trinta e dois centavo^X totalizandl^RS 17^.395,79
(cento e setenta e oito mil, trezentos.^e,move^t;^e cinco rc£us-,e setenta e

nove centavos). \ ' V

Parágrafo único A y
O montante do valor defiiíido^nesta Clá^sqla deverá ser pago via fatura

emitida pelo CONSÓRCIO.

CLÁUSULA QUINTA - DA BASE DE CÁLCULO

"<"■ -/

O montantefdo vdíbr estâFéieéiàó na Cláusula Quarta, a ser repassado

pelo CONSÓRÇIADOf^i calculado conforme o art. 6° da Resolução n°

12/2Q2^ do Cq^aórcio mermunicipal e tomou como base de cálculo a

médi^^^\^ercíé(^de 2(^, a fim de ter a precisão de desembolso dos

entes omis^rciado^olnáls próximo possível da realizada.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR ESTIMATIVO

%
Condderando que o valor total previsto na Cláusula Quarta, pertinente a
disp^rção final dos resíduos sólidos é de natureza estimativa, fica

acordado entre os signatários que o valor que venha a exceder o valor

total estabelecido na Resolução n° 12/2025 do CONRÉSOL será

repassado pelo CONSORCIADO mediante termo aditivo.

Parágrafo único

O valor global estimado do presente contrato referente ao objeto, no
tocante ao CAPITAL, CUSTEIO e DESTINAÇÃO FINAL DOS

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810r000
Fone: 3350-9250
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RESÍDUOS SÓLIDOS, fica definido em R$ 184.092,84 (eento e oitenta

e quatro mil, noventa e dois reais e oitenta e quatro centavos).

Cf ÁUSLL.\
PEN\LID.\DES

SiniMA DA !\ADIMP1.É.NCIA K DAS

O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste

instrumento na data de seus respectivos vencimentos sujeita o

CONSORCIADO faltoso às penalidades;

a. previstas no art. 8°, § 5°, da Lei Federa]ji.° 1L rO7/2O05jjÇLei^eral
dos Consórcios Públicos);

pecuniárias, nos seguintes termos^'^\^ %
1. multa de 2% (dois pof^e^t^x^obre o vàte corrigido,

correspondente à obrfga^ão contr^al não e&prida.
2. juros de 0,033% (tfínf^^rês milé^%g^por dia de atraso,

que começará^^ncidir ^^ia seguinp^ vencimento até a
data do pagain^to da obrigado pelo devedor,

no caso de inadim^lembm'0^por prazoWperior a 90 dias, poderá o

Consórcio susilérid^j;^ me^^dfânte no^icação,
resíduos, até cumpri^^to d^obff^^o.

1
b.

c.

o recebimento dos

Parágrafo ,úíiico

As penafidádes or^^^vistas poderão ser aplicadas sem prejuízo das

demm^peim^l5\cominàçõ^que se verificarem aplicáveis à espécie do

objetqdb^presCTte^contraJo^fsem prejuízo da Resolução n." 002/2021 do

coN^Ó^^o.\a ’ J'' ;
/vl CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas estabelecidas nó presente contrato correrão por conta da'

dotação orçamentária dq CONSORCIADO:|
fr

Inserir dotação do Município

CLÁISLJ.A NONA

FINANCEIRO

DO REEQliILÍBRiO ECONÒMICO-

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000

Fone: 3350-9250 í
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Resíduos Sólidos
■para Urbanos-

RegiãS' Métro;p'ciíitana:de .Guritiba ■

Os valores estabelecidos neste contrato poderão ser alterados por decisão
fundamentada da Assembléia Geral, para fins de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro do presente instrumento, e nos termos

das Resoluções n“s 12/2025 e 13/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato, por força do disposto no § 1 °,tdo artigo 8° da Lei n°

11.107, de 06 de abril de 2005, entra em vigor \^'.p'àrtir da data de

assinatura do ajuste e vigorará até o dia 31 de dçz^bp^de,^2 6,

produzindo efeitos financeiros a partir de l ‘^^aneiro'’')ip;202^'2^/
f

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS GESTORES
V

Ficam designados para atuarem como gestores o servidor Cristiane Telma

Abuda, .matrícula 103161, e como suplente, a servidora Cleverson Luiz

Dias Mayer, matrícula n“ 4766292J

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

£

As parte^e^aram^^e este cdntrato corresponde à manifestação final,

eompleJá^Mlusiva, aq^acordo entre elas celebrado, e elegeni de comum

dõ,y^For^Çeçdral da^^marca da Região Metropolitana de Curitiba,

para dj^imirquaisqqer questões judiciais ou extrajudiciais resultantes das .

obrigaçõossrècqprocafeãssumidas neste instrumento.
■/

E,-.pbr.estarem àssím acordes, foi este instrumento lavrado que, depois de

lil^oje^aefòdo conforme, vai por todos assinado, na presença de duas
test^nunhas, em uma única via, por meio de Assinatura Digital ICP -
Brasil'XV'

acor

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mereês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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Consórcio. Gestão dos: .

Resíduos Solidòs
UpíãWítpara

' Re!giaoíAètrb|íolitâna;ae';Curitíba.

EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO

Presidente do Consórcio Intermunicipal
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

MAICOTtGROSSKOPF
Prefeito Muni

LUIS FERNANDO DA SILVA LAStòto

Gerente Jurídico do Consórcio íptermunici^^l
para Gestão de Resíduos Sólidós Urbanos

4
A

í È

Testem unlia>

'v
V

1. 2.

-Nome: s

i<eí
Nome:

RG:\

i

w
\'

Contrato de Rateio n.° 20/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810
Fone: 3350-9250
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Kl
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I

QERtlDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AÓS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO |

jNònie£CpNSjDRClÒjNTERMUNIcTPÀL PÃR^ SOLIDOS URBANOS
CNPJ: 04.762.909/0001r38 . .

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dè

responsaibilidade do^sujeitq passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que
nãpfçpnstamjpendêncl.as em seii norrie, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Referejse à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. •

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade jna Internet, nos

. endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. !
I

Certidão emitida gratuitarhente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emjtjda^s 15:37;05._do.dia.03/12/2025 <hora e data de Brasília>. i

Válida.até-01/06/2026. ' " i

Código de controle da certidão: 0977.5BD3.486B.A930
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento. [

I



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

40

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

W38638396-25

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.762,909/0001-38
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICWIS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos, não existir, pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
\ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 14/04/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via internet Púbiica (15/12/2025 13:43:07)
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RREFaTÜRA MÜISIÍCÍPAL DÉ GÜRFl^^

SECRETARIA MUNICIPAL DE P|yV[^EJAMENfG, FINANÇAS E PRCAM
departamento DE CONTROLE FÍNANCÈIRO i

NEGATIVA ;
DE DÊBlTGS TRlBUTARlÓS EDÍVIDÀ ATIVA MUNICIPAL

Certidão n“; rt2.64S:6ST

04:í6Z90ffiOO(íl-3:8^ !

C0ÈjSORCI0irÇlTRÍÜNl,ÇlPALPAf^-;GESTAOCE:RESÍD:ügS'?PMãSRáAN^^^^^^^

. Ressalvado o direito dé àEazendã Pábiiea Municipal'.inserèvert .e :cobrár'débitos;ainda não registrados “ou çtué •venham
a ser apurados,: õertifiçámoa nãò existir péridências iem irome do contribíiinté ãcimá. ídéritifícadoí rèlativas á créditos,

tributários'ad:mimstrãdOs^pela Secnéíaria Municipal dé. Finanças' c dréditos tributários, e ■nãoj.tribütários inscrifos em

dívidáativa|untOía ProcufadoriaGeral-dbMunicfpio,(PG[ül).'
' ' ' '

Esta certidão compreeride os Tributos'Mobillários,(frnpostd sobre serviço -ISSJ; Tributos tmòbiíiãribs' (Imposto predial!

e TérritoriaP Urbano - íPTU); Trnposto sobre ã Tránsmissão dê Bens Irftoveisi InterVivos- ÍTBI ,e. Gontribúiçãõ de

. ■ Welhori^;'Taxas-dê Serviços epeloiPodeF dè,Polícia!e oOffiOsdebilbS!municipais inscritos em dfwidáàtivã;

A certidão expedida em-nome; de pèSsoajundica abrarigetõdos ds -êstabelecimeiitOsTmáífig ie'flliais) cadastrados; rid

Município-de Curitiba.

■ CNPd:

Nome:

■ A confirmada • -no;autênticídãdé desta dev.erá-certidão •"ehdereçôser

,ii

Certidão emitida eom-base no-Decretd 619/2021 de: 24/03/2021::

Emitida às 11:04 do diaÍ3/lÍ/2Ó25i
Código dê ãutêoticídade dà céftidão:BÁe28730D2034CBÈ5S94D3C30B57F1BB6Õ;
•Qualquer rasurá ou emenda invalidará este doGurriento.

Fbrnécimènto GratuitõValidsíaté-'

, VOcirtarribérn ipode validar a autenticidade''
' da certidãomtilizandbium leiíorde.QRCodè.



Página 1 de 1

42

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS

URBANOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.762.909/0001-38

Certidão n": 78840347/2025

Expedição: 17/12/2025, às 10:29:33 i

Validade: 15/Õ6/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSORCIO íntermunicipal parã gestão ‘de resíduos

SOL-IDOS URBANOS (MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no ,CNPJ sob o n°

04.762.909/Ó001-38, NÃO CONsTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários,; a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva. i

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CAIXA ECONÕEtílICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

I

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.762.909/0001-38,

CONSORCIO INTERMUNIGIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SQLIDO

AV MANOEL RIBAS 2727 ANEXO SUPERINTENDEN / MERCES / CURITIBA /

PR/ 80810-000

I

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular peifante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. j

O presente Gêrtificadõ não servirá de prova contra cobrarjça de ..
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS. ;

Validade: 11/01/2026 a 09/02/2026

Certificação Número: 202601110403Í614653962

Informação obtida em 21/01/2026 14:13:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

I
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CONSORCIOINTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS

URBANOS

CPF/CNPJ: 04.762.909/0001-38

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, ÇNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedofia-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:14:07 do dia 21/01/2026 , com validade até o dia 20/02/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://eertidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: Aof7JmACXnIfvl2nM7Cg

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

■ 1/1
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PlÊli Departamento de Licitaçõès e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2119/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os
CONSORCIADOS nos termos do Plano de Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício
financeiro de 2026, estabelecidos nas Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025.

2) MODALIDADE: Dispensa

3) VALOR; R$ 184.092,84 (cento e oitenta e quatro mil e noventa e dois reais e oitenta e quatro cen
tavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

07.001.18.542.0008.2016-3372390000SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
( ) Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
daémissão do contrato/Empenho.
(jé Necessita suplementação.

José Luiz

Contador Ç]^/
Matrícula 35076-1

^1/ / ZOT,J „

R 049922/0-8

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. ' ' '

i^^ecessita suplementação.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e 17daLC 101/00

Silvana 'mixeira Jung

Secretária Mupicipalxíe Administração e Finanças
^-Bécreto 146/2025

7.5
aju/. /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assèssoria de LiGitações e Contratos

PIEN : i6-

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 2119/2026 i

OBJETO: Contratação do consórcio CONRESOL para a organização do sistema de tratamento e destinação dos resíduos
sóiidos, realização da gestão planejamento da destinação de resíduos orgânicos do município de pjiên - ,,

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21 i

Alt. 75. É dispensável a licitação: !

XI - parã celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta

que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público
ou em convênio de cooperação

j

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: !
Para o cumprimento de suas atividades o consórcio terá as atribuições de: }

Representar o município perante quaisquer outra de direito público ou privado, nacionais e internacionais
inerentes ao consórcio.

Planejar, supervisionar, coordenar, orientar e gerir as ações de destinação final dos resíduos do município de

1 ■ ■ ’ "
Prestar quer através de contratação ou parcerias publico privadas, o tratamento a destinação finâl dos resíduos

Urbanos 'sólidos gerados pelo município.
Cumprir e fazer cumprir a legislação ambiental assim como qualquer legislação correlata referente a destinação

final dos resíduos para aterro.
Celebrar acordos parcerias, convênios e contratos inerentes, com a finalidade e objetivos do consórcio.
Definir preços tarifas bem como reajuste revisão e seu equilíbrio financeiro, respeitando as regras do rateio

estabelecidas nos instrumentos contratuais. Quantidade de resíduos gerados no município e legislação vigente.;

1)

2)
Piên.

3)

4)

5)

6)

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referêdçia, projeto básico ou
projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabélecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de Regularidade Fiscal e Trabalhista. í
[ x] Autorização da autoridade competente. 1
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. '
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. [ . : : , ^
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3,(três) dias úteis, nos termos do árt. 75, § 3° da Lei n°
14.133/21.

1

[] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) propi

Piên, 21 de janeiro de 2026.

.s).

í\

lARCOSAUl MELENEK

( Agente„plé'cori*l;ratação
:reto 06 de agosto de 2025

1
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41J 3652-113®

Protocolo: 2119/2026 .

Assunto: ^^Contratação do consórcio CONRESOLpara a organização do sistema de tratamento e
destinação dos resíduos sólidoSi realização da gestão da destinação de resíduos orgânicos do

município

Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria: requerente para abertürá

Contratação do consórcio CONRESOL para a organização do sistema dede processo para

tratamento e destinação dos resíduos sólidos, realização da gestão dã destinação de resíduos

tf

orgânicos do município ". O processo veio acompanhado do requerimeilto da secretária-

municipal e termo de referência, e a Tei Municipal de n.° 1.147/2012 que autoriza o ingresso

do Município de Piên ao Consórcio Intermunicipal para Gestão de Resíduos Sólidos, ofício

circular n.° 04/2025, ata da 60.'’ assembléia geral do consórcio intermunicipal, resolução n.°

12 e 13/2025.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regrá, o princípio do dèver de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os easós especificados na legislação".

De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou

dispensável) nas hipóteses do aá. 75, Sendo que, em todòs os casos, mesmo, que exista a

viabilidade de competição, ó que toma a licitação possível, contudo, por contando normativo

- expresso,,dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmentè, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

o atendimento de demanda pública, em apreço à livre, concorrência e à captação de preço

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito dâ Lei de Licitações

e Contratos Administrativos. ;

Ressalta-se que, na contratação direta, o qüe é dispensado é o processo licitatório

' e não o processo administrativo, logo, o administrador está obrigadp a seguir um

Página 1 I4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

{41Í 3632-1136

procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar _que a demanda apresentada foi justificada pela

Secretaria e a.contratação é fundamentada no art. 75, XI da Lei n° 14.133/21, vejamos:

Art. 75. É dispensável a licitação:

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

(...)
XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade

de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos
de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou
em convênio de cooperação;

■(•••).

Cabe frisar aqüi que, quando da adesão ao consórcio público foi realizada detida

' análise quanto a documentação, verificando-se que atendeu a todas as exigências legais,

estando apto para celebrar o mesmo.

Destarte, em decorrência da adesão ao CONRESOL (Lei Municipal 1.147/2012),

e, também pela aplicação do inciso XI, do artigo 75 da Lei n.° 14.133/2021 verifica-se que é

possível a dispensa da licitação no caso em comento, para a contratação do consórcio, sendo

evidente o interesse público no presente caso.

De outro giro, à nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em

seu art. 72 os documentos minimamente necessários para a instrução do processo de

contratação direta, como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta

mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade

e de dispensa-de licitação, dèverá ser instruído com os seguintes documentos:
i - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise, dé riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
íéxecutivo;; ‘ -

' II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
requisitos

rV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

assumido;

dos exigidos;atendimento

compromisso

y - comprovação dé que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

do contratado;

0 a sercom-

mínimaqualificação
•VI da escolharazão

justificativa deVII preço;

autorização da autoridadeVIII

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

competente.

Página 2I4
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•{41} 3632-1136

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estiiriativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

A Lei de Licitações estabelece quç a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro érn curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

de que necessita ocorrer a suplementação orçamentária/financeira , i ^

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona; o; gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Pluriaiiual e Lei Orçamentária, .

vejamos: _ ' ■ ./ ‘

. PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:: ' fVide ADI 63571

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

■ orçamentaria e financeira com a lei orçàmentária anual e compatibilidade com o
plano plufiânual e com a lei de diretrizes orçamentárias. !

Neste sentido, vérifiça-se a presença da autorização expressa da Secretaria de.

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestándo, todavia, a

necessidade de ocorrer a suplementação orçamentária/fmanceira.

Importante mencionar^ que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier ã contratar diretainente’ fora dos parâinetros e requisitosautorizados

. expressamente neste diploma; o contratado e o agente público "responderão solidariamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais,cabíveis".

Além disso, as irreguíáridades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público

responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:.

Contratação direta ilegal

Art. 337-E, Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta.'fora das hipóteses
previstas em lei: . . ,

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ■ 1
■ ' ■ '1

Por fim, evidéncia-sè, que a dispensa de licitação não irnpjica eiii total abandono

de princípios que regem as contrafações públicas, em’ especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta.

doisem vigor e nos

.}
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PROCURADORIA

JURÍDICA ,
PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processa em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a

contratação dos serviços a que se destina, com base no permissivo legal expresso no inciso

XI, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

0 presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comentOv

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 26 de janeiro de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 4I4

governodepien
www.Dlen.nr.aov-br



51
W, Prefiarturade
mÊêfi

PIEN

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO I PARANÁ

PROTOCOLO N° 2119/2026

TERMO DE DISPENSA DÈ LICITAÇÃO 004/2026

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso XI da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas do jCONSÓRCIO entre os
CONSORCIADOS nos termos do Plano de Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o
exercício financeiro de 2026, estabelecidos nas Resoluções nOs 12/2025 e 13/2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. i

PESSOA JURÍDICA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

URBANOS j
CNPJ: 04.762.909/000138

VALOR: R$ 184.092,84 (cento e oitenta e quatro mil, noventa e dois reais e oitenta e quatro ,
centavos). ;

Dotação Orçamentária:

Funcional

07.001.18.542.0008.2016-3372390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de janeiro 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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52
Riefeiturade

ÜIPIÊN
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DiRETA
Dispensa de Licitação N° 004/2026

PROTOCOLO: 2119/2026

Objeto: Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os
CONSORCIADOS nOs termos do Planõ de Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício
financeiro de 2026, estabelecidos nas Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025. |

\!
r

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
!■

PESSOA JURÍDICA CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DOS RESÍDUOS

SÓLIDOS URBANOS

CNP3: 04.762.909/000138

VALOR; R$ 184.092,84 (cento e oitenta e quatro mil, noventa e dois reais e! oitenta e quatro
centavos). '

AUTORIZAÇÃO: 26/01/2026

I

—

1



Paraná, 27 de Janeiro de 2026 « Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIV | N“ 3456

Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob n°

034.XXX.049-XX, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e de outro BANCO COOPERATIVO SICOOB

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ;
02.038.232/0001-64 com endereço Setor de Industrias Graficas,

quadra 06, lote 2080, Brasilia-DF, CEP: 70610-460, fone (61) 3217-
5542,

representado pelos Srs. Gil Marcos Saggioro inscrito no CPF:

410.XXX.726-XX e Leonardo Sousa Damasceno inscrito no CPF:
833.XXX.416-XX

SECRETARIA DE ADMB^STRÀÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2026

S.A
CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N°004/2p26|

PROTOCOLO:2119/2026

53
e-mail: convenios.implantacao@sicoob.com.br; neste ato

doravante denominado simplesmente
CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam

0 presente aditivo ao contrato de Prestação de Serviços, cuja
celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob
Protocolo 2017/2026, e que se regerá pela Lei n° 13.019/2014 e Lei

Federal n° 14.133/2021, além das cláusulas e condições abaixo

discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

Objeto:Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas
do CONSÓRCIO entre os CONSORCIADOS nos termos do Plano de

Trabalho que estima a receita e' fixa a despesa para o exercício

financeiro de 2026, estabelecidos nas Resoluçõesn°s 12/2025 e

13/2025.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICACONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA
GESTÃO DOS resíduos SÓLIDOS URBANOSCláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência em 12 (doze)

meses a partir de 16/02/2026

Cláusula Segunda,- Fica reajustado os valores conforme abaixo: CNP1:04.762.909/00013 8

INPC
VALOR:R$ 184.092,84(cento eoitenta e quatromil,noventa e dois

reais e oitenta e quatro centavos).

DESCRIÇÃO
SERVIÇO

PREÇO A
(JAN/2S A PARTIR DE

DEZ/25) 16/02/26

PERÍODO

CONTRATAÇÃO

DO DE VALOR

UNITÃRIO

Recebimento de documento

através de correspondentes
bancários e Banco Postal com

código de barras padrão
FEBRABAN e prestação de
contas através de meio

magnético;

AUTORIZAÇÃO:26/01/2026
12 meses R$2.97 Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Código Identmcador:2B25D7B5

R$3.08
3,89%

Recebimento efetuado através

de atendimento virtual,
“Home” c “Office Banking”
e/ou Internet.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 003/2026 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023

12 meses R$2,07 3,89% R$2,15

Recebimento de documento

em qualquer canal de

atendimento, com código dc
barras

Nacional
Compensação
(COBRANÇA

BANCÁRIA) - com registro
boleto

prestação de contas através de

meio magnético ou integração
vía API;

12 meses R$4,82 3,89% R$ 5,00
de bancário

EDITAL 003/2026 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Área de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 27 de janeiro de 2026, nó horário das 08:00 às 12:00 e

das 13:00 às 17:00, para apresentação de documentos e para

realização da avaliação médica pré-ádinissional:

Cargo: Professor

Cláusula Terceira: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR 21 de janeiro de 2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FC41F228

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 003/2026

PROTOCOLO: 2129/2026

Classificação Nome do Candidato

Objeto: Caderno Linguagem Brochura. Formato: 140x202mm. Capa
dura lisa (nas cores azul, verde, vermelho e amarelo) ou estampa

desenho infantil unissex. 48 folhas. Folhas internas gramatura 56g/m^.
7.500 Unidades.

53" KARINABAPTISTA MOREIRA

54" DOROTEIA BOBEK SÇHASTAI
55" ELIZE MARIA ANTON QROSSKOPF

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, 26 de janeiro de 2026.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalCONTRATADA: PAPELARIA SÃO BENTO LTDA
CNPJ: 07.634.816/0001-16

VALOR: R$ 21.375,00 (Vinte e um mil e trezentos e setenta e cinco

reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/01/2026

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código Identificador:2B8F8135

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N» 027 DE 14 DE JANEIRO DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: A00B9FD3
PORTARIA N“ 027 DE 14 DE JANEIRO DE 2026.

www.diariomuniciDal.com.br/amD 253



54
, Consórcio Gestão doy

Resíduos Sólidos
;Urbanòs

íRegião Metropolitana de Curitiba

Contraio de Raioio n" 21,2026 que entre
fazeni o CONSÓRí :(>

PARA

GESTÃO DE RESÍDLOS SÓLIDOS
URBANOS c o MUNICÍPIO DE
PlÊxN.

SI

INTERiVIUMCIPAL

Aos (vinte e nove) dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e seis, nesta

cidade de Curitiba, capital do Estado do Paraná, presentes de um lado o

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS,
CONSÓRCIO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av.

Manoel Ribas, 2.727, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°

04.762.909/0001-38, neste ato representado pelo Presidente, Sr.

EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO, inscrito no CPF/MF sob o n“

004.764.179-70, assistido pelo Gerente Jurídico, LUIS FERNANDO DA

SILVA LAMAUR, inscrito na OAB/PR sob o n.° 46.122 e de outro lado

o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, n° 373, Piên, neste ato representada por seu Prefeito .

Municipal, Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o n°

080.278.589-17 e portador da cédula de identidade RG n° 10.094.176-7,

autorizado pela Lei Municipal n° 1.567/2025, doravante denominado

CONSORCIADO, considerando a aprovação do Plano do Trabalho para

o exercício financeiro de 2026, na 60“ Assembléia Geral Ordinária do

Consórcio, realizada em 5 de dezembro de 2025, tendo em vista o contido

nas Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025 do Consórcio Intermunicipal ,

acordaram em firmar o presente contrato, obedecidas as condições
expressas na Lei n° 11.107/2005, mediante as cláusulas e condições
seguintes:

doravante denominado

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do

CONSÓRCIO entre os CONSORCIADOS nos termos do Plano de

Trabalho que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro

de 2026, estabelecido nas Resoluções n“s 12/2025 e 13/2025, as quais
seguem em anexo, fazendo parte integrante do presente Contrato de

Rateio.

Contrato de Rateio n.“ 21/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-ÒOO
Fone: 3350-9250
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DESPESAS DE CAPITAL

Fica estabelecido que, a título de rateio das despesas de capital, o
CONSORCIADO repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$

64,50 (sessenta e quatro reais e cinquenta centavos).

Parágrafo primeiro
Fica estabelecido que o valor consignado na presente Cláusula será

repassado pelo CONSORCIADO em parcela única, com vencimento no

dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente à assinatura do presente
instrumento, ressalvados os ajustes assinados até dia 31 de dezembro de

2025, cujo valor será repassado pelo CONSORCIADO em parcela
única, até o dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2026.

Parágrafo segundo.

O montante do valor em espécie definido nesta Cláusula deverá ser pago
via fatura emitida pelo CONSÓRCIO.

CLÁUSULA l ERCElRA - DAS DESPESAS DE CUSTEIO

Fica estabelecido que, a título de rateio das despesas de custeio, o

CONSORCIADO repassará, ao CONSÓRCIO, o valor total de R$

5.632,55 (cinco mil, seiscentos e trinta e dois reais e cinquenta e cinco
centavos).

Parágrafo primeiro

Fica estabelecido que o valor consignado na presente Cláusula será

repassado pelo CONSORCIADO em parcela única, com vencimento no

dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente à assinatura do presente
instrumento, ressalvados os ajustes assinados até dia 31 de dezembro de

2025, cujo valor será repassado pelo CONSORCIADO em parcela
única, até o dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2026.

Parágrafo segundo
O montante do valor em espécie definido nesta Cláusula deverá ser pago
via fatura emitida pelo CONSÓRCIO.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS DE DESTINAÇÃO
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Contrato de Rateio n.° 21/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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Fica estabelecido que, a título de cobertura das despesas para o destino
final dos resíduos sólidos do mxmieípio de Piên, o CONSORCIADO

repassará ao CONSÓRCIO, todo dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, o

valor mensal estimado de R$ 14.866,32 (quatorze mil, oitocentos e

sessenta e seis reais e trinta e dois centavos), totalizando R$ 178.395,79
(cento e setenta e oito mil, trezentos e noventa e cinco reais e setenta e

nove centavos).

Parágrafo único
O montante do valor definido nesta Cláusula deverá ser pago via fatura
emitida pelo CONSÓRCIO.

C.^.ÁLSI LA QLINT.V- DA dASE DE CÁLCIJI.O
O montante do valor estabelecido na Cláusula Quarta, a ser repassado
pelo CONSORCIADO, foi calculado conforme o art. 6° da Resolução n°
12/2025 do Consórcio Intermunicipal e tomou como base de cálculo a

média do exercício de 2024, a fim de ter a precisão de desembolso dos

entes consorciados o mais próximo possível da realizada.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR ESTIMATIVO

Considerando que o valor total previsto na Cláusula Quarta, pertinente a
disposição final dos resíduos sólidos é de natureza estimativa, fica

acordado entre os signatários que o valor que venha a exceder o valor

total estabelecido na Resolução n° 12/2025 do CONRESOL será

repassado pelo CONSORCIADO mediante termo aditivo.

Parágrafo único

O valor global estimado do presente contrato referente ao objeto, no

tocante ao C^ITAL, CUSTEIO e DESTINAÇÃO FINAL DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS, fica definido em R$ 184.092,84 (cento e oitenta

e quatro mil, noventa e dois reais e oitenta e quatro centavos).

CLÁUSCLA SÉTIMA
PE.NALÍDAOES

DA INADIMPLÊNCIA E DAS

O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste

instrumento na data de seus respectivos vencimentos sujeita o
CONSORCIADO faltoso às penalidades:
a. previstas no art. 8°, § 5°, da Lei Federal n.° 11.107/2005 (Lei Geral

dos Consórcios Públicos);
Contrato de Rateio n.° 21/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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pecuniárias, nos seguintes termos:
1. multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido,

correspondente à obrigação contratual não cumprida.
2. juros de 0,033% (trinta e três milésimos), por dia de atraso,

que começará a incidir no dia seguinte ao vencimento até a

data do pagamento da obrigação pelo devedor,
no caso de inadimplemento por prazo superior a 90 dias, poderá o
Consórcio suspender, mediante notificação, o recebimento dos

resíduos, até cumprimento da obrigação.

b.

c.

Parágrafo único

As penalidades ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo das

demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis à espécie do

objeto do presente contrato, sem prejuízo da Resolução n.“ 002/2021 do

CONSÓRCIO.

CLÁUSULA Oi lAVA - D\ DO I AÇÃO ORÇAM LN1 ARIA

As despesas estabelecidas no presente contrato correrão por conta da

dotação orçamentária do CONSORCIADO;
07.001.18.542.0008.2016-3372390000

CLÁUSULA NONA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
ELVANCEIRO

Os valores estabelecidos neste contrato poderão ser alterados por decisão
fundamentada da Assembléia Geral, para fins de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro do presente instrumento, e nos termos

das Resoluções n°s 12/2025 e 13/2025.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato, por força do disposto no §1°, do artigo 8° da Lei n°
11.107, de 06 de abril de 2005, entra em vigor a partir da data de

assinatura do ajuste e vigorará até o dia 31 de dezembro de 2026,

produzindo efeitos financeiros a partir de 1° de janeiro de 2026.

CLÁUSULA DÉCIMA FRIMEmA - DOS GESTORES

Ficam designados para atuarem como gestores a servidora Cristiane

Telma Abuda matrícula 103161, e como suplente o servidor Cleverson

Luiz Dias Mayer, matrícula n° 4766292.

Contrato de Rateio n.® 21/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone: 3350-9250
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Ci AlISl LA DÉCÍ\5A SECLNDA - DO EORO

As partes declaram que este contrato corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado, e elegem de comum
acordo, o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,

para dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais resultantes das

obrigações recíprocas assumidas neste instrumento.

E, por estarem assim acordes, foi este instrumento lavrado que, depois de
lido e achado conforme, vai por todos assinado, na presença de duas
testemunhas, em uma única via, por meio de Assinatura Digital ICP -
Brasil.

MAICONEDUARDO

PIMENTEL

SLAVIERO:004Zi

417970 //

i Assinado de forma digital
i por MAICON

GROSSKO P F/VoSSKOPF:08027858917
/,^blrdo^2026.01.29

0802785^^47 16:39:36-0300'

Assinado de forma digital
por EDUARDO PIMENTEL

:^VIERO:00476417970
.0adojrí!026.02.02
16:12:01-03'00'

EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO

Presidente do Consórcio Intermunicipal
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal de Piên

y Assinado de forma digital por LUIS
/WNANDO DA SILVA UMAUR

,/ Dados: 2026.02.0215:29:47 •03*00’

LUIS FERNANDO DA

SILVA LAMAUR

LUIS FERNANDO DA SILVA LAMAUR

Gerente Jurídico do Consórcio Intermunicipal
para Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

Documento assinado dígitaimente

CLRffiHSON LUiZDIAS MAYER

Data: 30/01/202613:20:25-0300

Verifique em http5://valldar.lti.gov.br

Testemunhas:
r

I Assinado de forma digital

LUEDERS:028235719J^Se'^^282357,9061. 2.

Nome:

RG:

Nome:

RG:

Contrato de Rateio n.“ 21/2026

Av. Manoel Ribas, 2.727, Bloco G, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80.810-000
Fone; 3350-9250
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SÚMULA DE REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA
SIMPLIFICADA

A L F CHOROBURA AUTO CENTER, 48.509.768/0001-11 toma público que
irá requerer à Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Guarapuava - PR, a
Regularização da Licença Simplificada para iniciar a atividade de comércio a varejo
de peças e acessórios novos para veículos automotores, também os serviços de
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores a ser Implantada Avenida
Deputado Cezar Sllvestri, N° 5850 - Morro alto - Guarapuava/PR.

I
Particulares

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Rateio n® 21/2026
Partes: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS URBANOS e o MUNICÍPIO DE PIÊN.

Objeto: Estabelecer para o Município de Piên o rateio das despesas do

CONSÓRCIO, nos termos do Plano de Trabalho que estima a receita e fixa a despesa

para o exercício financeiro de 2026, estabelecido nas Resoluções n® 12/2025 e

13/2025, tornando sem efeito a publicação veiculada no DIOE - Comércio, Indústria

e Serviços - edição n.® 12064, pp. 65.

Valor: RS 184.092,84 (cento e oitenta e quatro mil, noventa e dois reais e oitenta

e quatro centavos)
Dotação Orçamentária do Município de Pién:
07.001.18.542.0008.2016-3372390000

■- Vigência: De 1® de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

Data de Assinatura: 2 de fevereiro de 2026.

9937/2026

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
A ALCAST DO BRASIL S/A, CNPJ: 01.836.843/0001-95 toma público que irá
requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença de Instalação para Linha de Distribuição
a ser implantada na Estrada Municipal Francisco Beltrâo/seção Jacaré,Zona Rural,
Francisco Beltrão - PR.

11006/2026

SÚMULA DE REQiraiRIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

A empresa ALEXANDRE ELIAS EMPREENDIMENTOS, inscrita no CNPJ:

23.912.861/0001-41 toma público que irá requerer ao Instituto Água e Terra,
a Licença Ambiental Simplificada para Serviços funerários sem tanatopraxia;
Tanatopraxia a ser implantada R Palmiro B Camargo, 755 - CENTRO - 86465-

000 - Guapirama/PR.
Curitiba, 2 de fevereiro de 2026. 10552/2026

De acordo para a publicação.
Rosamaria Milléo Costa SÚMULADE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

SIMPLIFICADA

ART AMBIENTAL LTDA, CNPJ 38.052.835/0001-68 toma público que irá
requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Ambiental Simplificada para Área
de Triagem e Transbordo de resíduos volumosos. Armazenamento temporário de
resíduos não perigosos. Transbordo de resíduos sólidos não perigosos e Triagem
de resíduos sólidos, exceto coleta pública a ser implantada Rua Arnaldo Jansen,
SN, CEP 84.032-300, Cará Cará, Ponta Grossa, Paraná.

Secretária Executiva

11162/2026

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
Fortczzc Empreendimentos Imobiliários LTDA CNPJ: 13.594.945/0001 -20 toma

público que recebeu da Secretaria Municipal do Meio AmbientedeLONDRINA,

a Autorização Ambiental para Execução de obras no na Rua Ivan Sérgio Athayde

Vicente e Rua Martinho Lutero (Lote n“ 43-A, n" 43-B, n° 43-C e n° 43-D.

'I

10441/2026

SÚMULADE CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO

AUTO POSTO PETROCHESKI LTDA, CNPJ: 37.118.488/0001-66 toma público
que recebeu do Instituto Água e Terra, a Renovação da Licença de Operação - RLO,
com validade de 14/06/2026, para COMÉRCIO VAREJISTADE COMBUSTÍVEIS
PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES Avenida Getúlio Vargas, 205 - Centro -

Agudos do Sul/PR..

10532/2026

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Marcelo Fileto Lima CPF: 028.062.009-89 toma público que recebeu da Secretaria

Municipal do Meio Ambiente de LONDRINA, a Licença Prévia para parcelamento

de solo a ser implantada na Rua Alcides Turini, lotes 249-5/1,249-4/1,249/6/249-

A-2,249-6/249-A-l, 249-4-1 SUB. do lote n°. 249,da Gleba Cafezal.

10519/2026 9418/2026

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO

AUTO POSTO PETROCHESKI LTDA, CNPJ: 37.118.488/0001-66 toma

público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Renovação da Licença de
Operação - RLO para COMÉRCIO VAREESTA DE COMBUSTÍVEIS PARA

VEÍCULOS AUTOMOTORES a ser implantada Avenida Getúlio Vargas, 205 -
Centro - Agudos do Sul/PR..

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ: 08.343.492/0001-20 toma

público que recebeu da Secretaria Municipal do Meio AmbientedoLONDRINA,

a Licença Simplificada para edificação de Residencial Multifamiliar Vertical a ser

implantada na Avenida dos Pioneiros, s/n, quadra n° 01, lote n° 02 - GlebaLindóia.
10517/2026

9416/2026
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA

SIMPLIFICADA

RODRIGO ALFREDO GARAIS toma público que irá requerer ao Instituto Água
e Telia, a Regularização da Licença Simplificada para Transporte, Comércio e

Estocagem de Sucata Metálica (Feiro Velho) a ser implantada na Rod. BR 277,km

358, s/n, sala 01, Jardim das Américas, Guarapuava-Pr.

SÚMULADE REQUERIMENTO DE REGULARIZAÇÃO DA LICENÇA
SIMPLIFICADA

A empresa BRASLIMP CACAMBAS LTDA toma público que irá requerer ao

Instituto Água e Terra, a Regularização da Licença Simplificada para instalação
de empresa coletora de resíduos não perigosos - coleta de entulhos da constração
civil a ser implantada na Rua Guimaraes Rosa, 142 no Bairro Jardim America na

cidade de Foz do Iguacu/Pr.

10755/2026

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
■ ACCO-ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES DE AGROQUÍMICOS DA

COSRTA OESTE toma público que irá requerer ao lAT, a Licença de Operação para
POSTO DE RECEBIMENTO DE EMBALAGENS VAZIAS DE DEFENSIVOS

AGRÍCOLAS E AFINS instalada ESTRADA PARA VISTA ALEGRE, KM 01

ANEXO À AGROBRASIL.

10644/2026

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO DE
AMPLIAÇÃO

BRAZINC GALVANIZAÇÃO LTDA toma público que recebeu do Instimto Água
e Terra, a Licença de Operação de Ampliação - LO-A, com validade de 17/06/2026,
para realizar serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento em metais

com linha de galvauoplastia situada à Rua Vitorio Sfendiycb, 751, Barigui, CEP:
83.707-752, Araucaria, Parana.

10143/2026

SÚMULADE CONCESSÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA toma público que recebeu da

Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba - SMMA a Concessão da

Licença de Operação, válida até 30/04/2026 para Comércio varejista de mercadorias

em geral, com predominância de produtos alimentícios - hipermercados situada à
Est. Da Ribeira BR-476 , n“ 144, Atuba - Curitiba/PR.

11041/2026

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO

BRAZINC GALVANIZAÇÃO LTDA toma público que irá requerer ao Instituto

Água e Terra, a Renovação da Licença de Operação -RLO para realizar serviços de
usmagem, solda, tratamento e revestimento em metais com Unha de galvanoplastia a
ser implantada à Rua Vitorio Sfendiych, 751, Barigui, CEP: 83.707-752, Araucaria,
Parana.

10753/2026

SÚMULA DO PEDIDO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO
WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA toma público que requereu à

Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Curitiba - SMMA a Renovação da

Licença de Operação,, para Comércio varejista de mercadorias em geral, com

predommância de produtos alimentícios - hipermercados situada à Est. Da Ribeira

BR-476 , n° 144, Atuba - Curitiba/PR.

11049/2026

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO DE
REGULARIZAÇÃO

Idemir Daniel Bemardi toma público que requereu do lAT, a Licença de Operação
de Regularização para Fabricação de produtos de origem vegetal mstalada Estrada
Bairebo das Fmtas, S/N, Campo Mourão - PR,

10751/2026

9358/2026
SÚMULADE REQUERIMENTO DE LICENÇA POR ADESÃO E

COMPRObnSSO

CASSIO ANTÔNIO SCOPEL, INSCRITO NO CPF N°093.667.359-16, toma

público que irá solicitar ao Instituto Água e Terra, a Licença Por Adesão e

Compromisso - LAC, para SUINOCULTURA TERMINAÇÃO a ser implantada
na UNHASANTO ANTONIO, ZONARURAL, no município de TRÊS BARRAS
DO PARANÁ/PR

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
OPERAÇÃO

G M D INDÚSTRIA TÊXTIL EIRELI, CNPJ: 07.004.410/0001-50, toma público
que bá requerer ao Instituto Água e Terra, a Renovação da Licença de Operação -
RLO para atividade de indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos
a ser buplantada na Rodovia PR-484, km 02, Quedas do Iguaçu/PR.

10217/2026 10447/2026



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

y

NOTA DE EMPENHO

Número

1221/2026

Tipp Emitido em

04/02/2026

Requisição Requisição Compra N°

84686Estimativa 884

Licitação

Tipo

Processo Dispensa

Número

4/2026 de 26/01/2026

Contrato/Aditivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SOLIDOS URBANOS-CONRESOL Matrícula ’

11773-1

CPF/CNPJ

04T62.909/0001-38
Endereço

AVENIDA MANOEL RIBAS,2727 - Tipo de conta bancária

Cónta corrente

Agência

3793 -1

Banco

1

Cidade/UF

Curitiba/PR

CEP Bairro

Santa Felicidade

Fone Conta

7321 - 080810-000

Classificação da despesa

Saldo Anterior

R$ 148.686,37

■' ' Valor Empenhado

R5 148.066,37

“ ■ Saldo atua]
RSO.Oo’

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE " ‘

07.001 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

18.542.0008.2016 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

3372398203 PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS SOLIDOS ■

0 Recursos Ordinários (Livres) ' • >1590

Outras informações
Histórico

... -EMPENHO ÈSTIMATIVO CONRESOL REFERENTE PAGAMENTO.DE CAPITAL CONFORME CONTRATO DE RATEIO 21/2026.
O RATEIO DAS DESPESAS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA GESTAO DE RESiDUOS SÓLIDOS URBANOS E O MUNICÍPIO DE PIÊN - EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026.
referente ao tratamento de RESIDUÓS SOLIDOS.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: •',
Cristiane Telma Abuda - Técnica em Meio Ambiente e Cleverson.Luiz Dias Mayer
Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS
Local do entrega: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Itens

Codigo

Contratação do consórcio CONRESOL 4

Contratação do consórcio CONRESOL para ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os

CONSORCIADOS nos termos do Plano de Trabalho que estima a receitae fixa a despesa
para o exercido financeiro de 2026, estabelecidos nas Resoluções n”s 12/2025 e 13/2025.

Marca Quantidade

SERV 1,0000

Valor Valor tctal

29412 148.686.37 148.686,37

Certidão

ITIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

ITIDÃO FGTS

CERTIDAO unificada - RFB/PGFN

,'69453071/2025

202601110431614653962

11/05/2026

20/02/2026

6366.B7E9.06F5.D6A8 13/07/2026

,í

AFONSO TASCHECK
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